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RESUMO 
 
O Desenvolvimento Local requer muita responsabilidade no seu planejamento, pois 
ele define a estrutura e o crescimento de cada região. É de muita importância a elaboração 
e aprovação de um plano de desenvolvimento para cada região, para evitar que o 
crescimento seja desorganizado e inconseqüente. Um plano de desenvolvimento deve 
orientar o crescimento local, de maneira que ele seja eficiente e que propicie qualidade de 
vida e harmonia para a população. 
Este trabalho foi elaborado em quatro etapas diferentes mas interligadas entre si. A 
primeira etapa caracteriza-se no referencial teórico utilizado para estudo e embasamento do 
tema sugerido. A segunda etapa fala sobre a história e o desenvolvimento da cidade de 
Florianópolis. Essa parte mostra quem foram os primeiros habitantes a instalar-se na 
cidade, qual era a principal cultura e quais eram os meios de subsistência. Posteriormente, 
mostra o crescimento e desenvolvimento de Florianópolis, abrangendo o crescimento 
populacional, econômico e estrutural. Não esquecendo-se de mostrar também os problemas 
sociais que são efeitos de um desenvolvimento desestruturado e mal planejado, pelos quais 
a cidade sofre ainda hoje. A terceira etapa fala a história do Distrito do Campeche, de suas 
qualidades e belezas naturais, de sua cultura própria, de seu crescimento que vem sendo 
assustador nos últimos anos, e de seu crescimento econômico e estrutural. A quarta etapa 
do trabalho mostra os problemas sociais encontrados no Campeche, o crescimento 
desestruturado e a necessidade da aprovação e implantação de um plano de 
desenvolvimento para a região.  
A comunidade do Campeche é participativa nos assuntos que envolvem o 
desenvolvimento da local. A elaboração de um Plano Diretor Comunitário, que reflete os 
anseios da população é prova de que a comunidade do Campeche é uma comunidade unida 
 v 
em busca de objetivos que tenham como prioridade a qualidade de vida, o 
desenvolvimento e o bem estar social. Encerra-se o trabalho com uma análise geral sobre o 
desenvolvimento local, enfocando principalmente o caso específico vivenciado no Distrito 
do Campeche em resposta aos objetivos pretendidos com este trabalho.        
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CAPÍTULO I 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
Com o crescimento das cidades, a industrialização, as pessoas foram esquecendo-se da 
sua importância, da sua força na tomada de decisão em defesa do seu bem estar e do seu 
ambiente local. Órgãos públicos ou privados foram aos poucos tomando para si a voz da 
decisão sobre a vida pública, sobre o espaço público e aos poucos as pessoas vão sendo 
dominadas e quando se vêem estão sujeitas a decisões de terceiros sobre o seu ambiente de 
vivência.  
Lentamente está se resgatando o entendimento de que as pessoas não se resumem a 
simples criaturas econômicas, está se redescobrindo aos poucos que as pessoas devem estar 
no centro de todo o desenvolvimento. Os indivíduos vão reconquistando o poder em suas 
mãos, aumentando a cada dia a eficácia do seu exercício de cidadania, buscando para si a 
autonomia das tomadas de decisão do seu espaço local ou da sua comunidade.  
Nesta linha, projetos alternativos de desenvolvimento são freqüentemente 
desenvolvidos e estruturados, e concentram-se nas comunidades locais que já são 
consideradas morais e autônomas. Mas, embora o desenvolvimento alternativo deva 
começar localmente, ele não começa e termina por aí, ele é uma política de transformação 
que deverá ser transformada em prática e o Estado deve ser o mais próximo e o principal 
parceiro deste desenvolvimento.  
Este desenvolvimento local depende muito da colaboração local, da iniciativa 
autônoma da sociedade, ou seja, depende muito da ação local que deverá ter como objetivo 
o desenvolvimento numa perspectiva global. Ele dá nova vida a sociedade, devolvendo a 
ela o poder e a autonomia para que busque o melhor desenvolvimento possível para cada 
 2
espaço, para cada região. Para que a ação local se concretize, é necessário um estado forte 
como base para o desenvolvimento.  
O distrito do Campeche localizado na região leste-sul da ilha de Santa Catarina é um 
laboratório completo sobre desenvolvimento local e busca pela recuperação do poder para 
o âmbito local. Esta comunidade representa hoje uma das regiões que mais cresceu nos 
últimos anos na cidade de Florianópolis sendo que diversos foram os fatores envolvidos 
que levaram a este crescimento desordenado e acelerado.  
É preocupante a situação do crescimento populacional desenfreado e o não 
acompanhamento do crescimento da infra-estrutura da região, fato que leva a comunidade 
a organizar-se em busca de um objetivo comum em benefício da comunidade. Projetos de 
desenvolvimento são criados com a ajuda da comunidade, busca pela melhoria das 
condições de vida e pela preservação da natureza local são objetivos defendidos pela 
comunidade frente a órgãos públicos de autonomia e poder.  
  O Campeche é uma localidade que busca incessantemente melhorias das condições 
locais e na qualidade de vida de sua população. Na busca destes objetivos, a comunidade 
se une, discute, faz planejamentos, projetos de desenvolvimento e ganha forças para lutar 
contra quem for preciso para que seus objetivos sejam atingidos. No presente trabalho 
pretende-se pesquisar a formação deste espaço social e verificar o desenvolvimento 
alternativo que se evidencia na região. 
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1.1 Formulação da situação problema 
 
Observam-se como problemas na região do Campeche, o crescimento populacional 
acelerado da região e o não acompanhamento do crescimento da infra-estrutura; 
Abandono da cultura nativa em conseqüência do avanço populacional desenfreado e 
das novas tecnologias trazidas pela cultura externa; 
Lutas em busca da conservação das características locais e da segurança, pois em 
função de sua extensão territorial e suas ricas belezas naturais e paisagísticas, atrai muitas 
pessoas de todos os cantos do país, trazendo consigo também problemas sociais 
inevitáveis; 
Necessidade da criação de um plano de desenvolvimento que proteja a sociedade e 
que una forças com a finalidade de direcionar o desenvolvimento local adequado. 
 
1.2 Objetivos 
1.2.1 Objetivo Geral 
 
Analisar o processo de crescimento e de empoderamento1 do Campeche em busca 
de alternativas de desenvolvimento. 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 
Analisar o desenvolvimento sócio-econômico e cultural do Campeche nos últimos 
anos; 
 
Verificar em que a situação atual do Campeche oferece ou condiciona a melhoria 
das condições de vida oferecidas naquele espaço, para aquela população; 
                                               
1
 Considera-se Empoderamento a força que a comunidade unida consegue adquirir para buscar os seus 
objetivos. 
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 
Verificar as lutas populares, as buscas incessantes de melhoria e de novas 
conquistas em benefício da população local. 
 
Analisar o crescimento e o empoderamento das forças populares e políticas da 
região, em busca de alternativas eficientes de desenvolvimento para a região. 
 
1.3 Metodologia 
 
O presente trabalho terá duas fontes de orientação. Uma delas é o embasamento 
teórico em dossiês, artigos ou livros e que ajudarão na estrutura e servirão de base teórica 
para a elaboração deste trabalho. Aqui será buscada a bibliografia de fatos históricos sobre 
a origem do Campeche e suas principais atividades econômicas e movimentos sociais 
desde o seu surgimento.  
A outra fonte é a forma de diálogo com a população local, desde os mais antigos 
moradores até os mais recentes, com a finalidade de através deles, conseguir uma visão 
bastante abrangente da história do Campeche, da problemática que se apresenta e da 
situação vivida na atualidade. Através das informações adquiridas, fazer as devidas 
análises e possibilitar a este trabalho proposto. 
No decorrer da fase de levantamento de dados, foram visitados o Instituto de 
Planejamento Urbano de Florianópolis, entidades, comissões e grupos organizados em 
defesa da comunidade local, moradores nativos da região do Campeche, os quais foram 
submetidos a diálogos e conversações semi-estruturadas e pesquisa em periódicos diversos. 
Considerada análise e a interpretação acima relacionadas, a elaboração dos capítulos 
seguintes foi organizada de forma a dar a presente pesquisa, uma maior clareza e 
consistência.  
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CAPÍTULO II 
 
2 REFERÊNCIAS TEÓRICAS 
 
2.1 Um conceito amplo de desenvolvimento local 
 
A política de desenvolvimento local surge como uma das tendências de superação da 
crise da modernidade. Segundo Franco (1995), ela surge na ultrapassagem de uma 
perspectiva individual para a coletiva quando o exercício da ética exige a prática da 
política e vice-versa, buscando demonstrar que é importante a criação de novos espaços 
públicos de decisão e de gestão e que a mudança de cultura política, entre outros fatores, 
adquire grande relevância na atualidade. Para que isso ocorra precisa existir uma 
combinação do pessoal com o social, da pessoa como o planeta, da comunidade com a 
humanidade. Desta maneira se efetivam relações ético políticas destinadas a promover a 
vida e a liberdade e aliviar o sofrimento de coletividades humanas.  
Segundo Friedmann (1992), deverá voltar o tempo das comunidades alternativas, as 
quais se tornarão pequenas cidades, vilas povoados rurais, bairros, ruas, transformando 
estes locais em espaços éticos-políticos alternativos, dotados de empowerment, que é 
fundamental para um desenvolvimento alternativo, enfatizando a autonomia de tomadas de 
decisão de comunidades territorialmente organizadas, a autodependência local, a 
democracia direta e a aprendizagem social pela experiência. O ponto de partida é a 
localidade, porque a sociedade civil é mais prontamente mobilizável em torno dos temas 
locais. 
O que o desenvolvimento alternativo faz é procurar uma mudança nas estratégias 
nacionais existentes através de uma democracia participada, de crescimento econômico 
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apropriado, de igualdade de gêneros e de sustentabilidade ou equidade entre gerações, 
incorporando a dimensão política como um dos objetivos de ação principais. Visa melhorar 
as condições de vida e de existência da maioria excluída em qualquer das escalas global, 
nacional ou mesmo regional. Pretende no mínimo atender as necessidades básicas de cada 
indivíduo, que são: 
 
Necessidades mínimas de uma família para o consumo privado (alimentação, 
abrigo, vestuário, etc.); 
 
Serviços essenciais de consumo coletivo, proporcionados por e para a comunidade 
em geral (água potável, saneamento, eletricidade, transportes públicos e serviços 
de saúde e educação); 
 
A participação popular na tomada de decisões que as afetam; 
 
A satisfação de um nível absoluto de necessidades básicas dentro de um quadro 
mais vasto de direitos humanos básicos; e 
 
O emprego simultaneamente como meio e fim numa estratégia de necessidades 
básicas. (Friedmann, 1992) 
O Desenvolvimento Local é uma estratégia inovadora de promoção do 
desenvolvimento humano e social, que articula o crescimento econômico com o 
crescimento do capital humano, do capital social e com o uso adequado do capital natural. 
Embora um desenvolvimento alternativo seja inicialmente baseado em localidades 
particulares, o seu objetivo a longo prazo, é transformar a totalidade da sociedade através 
da ação política aos níveis nacional e internacional. 
É um novo modo de promover o desenvolvimento que possibilita o surgimento de 
comunidades melhores estruturadas, capazes de suprir suas necessidades imediatas, de 
descobrir ou despertar suas vocações locais, de desenvolver suas potencialidades 
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específicas e de fomentar o intercâmbio externo aproveitando-se de suas vantagens 
comparativas locais. 
Para Franco (1995), o espaço da administração local está mudando profundamente. 
Assim como as empresas já descobriram que na época da globalização é preciso se 
aperfeiçoar, os municípios grandes ou pequenos também estão gradualmente descobrindo 
que a dinâmica e a complexidade dos sistemas sociais modernos exige outros caminhos e 
outras respostas às situações cotidianas. São as novas tecnologias, a urbanização 
generalizada, a expansão dos bens públicos e do consumo coletivo e a própria globalização 
que redefinem em profundidade as funções dos diversos espaços econômicos e sociais, que 
encontram novos caminhos de desenvolvimento, mais sustentáveis e protagonistas que 
respondam aos desafios do desemprego e da exclusão social. É uma questão de 
sobrevivência.  
No velho jeito de combater a pobreza, os recursos nunca eram suficientes. Iam para 
um buraco sem fundo. Tudo estava baseado na idéia de proteção social somente a cargo do 
Estado. Alguns programas até conseguiam distribuir um pouco da renda, mas não geravam 
mais renda, nem alavancavam recursos novos. 
No novo jeito de combater a pobreza, a comunidade tem uma postura ativa, os 
recursos serão melhores utilizados e também haverá geração de renda no processo de 
desenvolvimento. Tudo está baseado na idéia de que, além de proteção, é preciso 
promoção social por meio de parcerias entre Estado, Mercado e Sociedade Civil. As 
parcerias para a promoção alavancam recursos novos. Antes, partia-se da idéia de que o 
crescimento econômico gerava automaticamente desenvolvimento social. Agora parte-se 
do princípio de que não pode haver desenvolvimento econômico sem desenvolvimento 
social e vice-versa. O caminho para isso é o desenvolvimento local integrado e sustentável.  
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2.2 Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável - DLIS 
 
O SEBRAE destaca o Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável - DLIS como 
uma estratégia inovadora de promoção do desenvolvimento humano e social sustentável, 
que articula o crescimento econômico com o crescimento do capital humano, do capital 
social e com o uso sustentável do capital natural. 
Segundo Dowbor (2004) o Desenvolvimento Local Integrado está sendo considerado 
como uma estratégia inovadora, uma via possível para a melhoria da qualidade de vida das 
populações e para a conquista de modos de vida mais sustentáveis.  
Para Palmeira (1999), DLIS é um novo modo de promover o desenvolvimento que 
possibilita o surgimento de comunidades mais sustentáveis, capazes de suprir suas 
necessidades imediatas, de descobrir ou despertar suas vocações locais, de desenvolver 
suas potencialidades específicas e de fomentar o intercâmbio externo aproveitando-se de 
suas vantagens comparativas locais. 
O DLIS é uma nova forma de compreender o desenvolvimento como um modo de 
promover a qualidade de vida para as pessoas (desenvolvimento humano), todas as pessoas 
(desenvolvimento social), aquelas que vivem hoje e as que viverão no futuro 
(desenvolvimento sustentável). Mas nem sempre o crescimento econômico resultava em 
desenvolvimento social. O Brasil é um exemplo disso: somos o país que mais cresceu em 
passado recente e, no entanto, também somos os campeões da desigualdade social. A 
segunda maneira era por meio de políticas compensatórias, muitas vezes assistencialistas, 
que até podiam aliviar os sofrimentos dos excluídos, mas não resolviam o problema da 
pobreza. Era como se parte da política social "se alimentasse" da pobreza. Era como dar o 
peixe em vez de ensinar a pescar.  
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A comunidade ativa parte da idéia de que só o desenvolvimento pode superar a 
pobreza. Além de distribuir renda em programas compensatórios, é preciso também gerar 
renda. O caminho para isso é o desenvolvimento local integrado e sustentável. É como dar 
o peixe enquanto for necessário, mas ao mesmo tempo, ensinar a pescar. 
Os principais responsáveis pelo desenvolvimento de uma localidade são as pessoas 
que ali vivem, a parceria entre Estado, Mercado e Sociedade. O desenvolvimento não é 
uma responsabilidade exclusiva das organizações governamentais, mas também das 
empresas, das organizações sociais e das pessoas que vivem no município. Com a 
capacitação permanente para a gestão local, a comunidade local pode planejar e gerenciar, 
de forma compartilhada, seu próprio processo de desenvolvimento, desde que seja 
permanentemente capacitada para isso. A combinação do trabalho profissional com o 
trabalho voluntário, a população local mobilizada e despertada para as vantagens de um 
processo de desenvolvimento solidário. A comunidade local precisa ser capaz de planejar, 
executar, monitorar e avaliar seu próprio processo de desenvolvimento. 
Antes os governos queriam fazer tudo sozinhos. Pensavam que eram auto-
suficientes. Acabavam arcando sozinhos com o ônus de tudo o que não dava certo. E no 
final faziam pouco porque os recursos eram insuficientes ou mal utilizados. Segundo 
Daniel (2002), não existem governos que sejam donos do poder, e o poder administrativo, 
que tem muito a ver com o crescimento das burocracias estatais, com a tendência do 
Estado, na época moderna, no sistema democrático, visar a um controle cada vez maior dos 
detalhes da vida social. 
Agora os governos vão compreendendo que são necessários mas não suficientes. A 
parceria é o segredo para alavancar novos recursos, aumentar a eficiência, melhorar a 
transparência das ações e o controle social. O ônus e o bônus tendem a ser compartilhados 
por todos. Antes os programas não tinham continuidade. A sociedade não tinha meios para 
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garantir a manutenção das boas ações que, para serem eficazes, exigem continuidade no 
médio e no longo prazo. Um governo fazia, vinha o outro e mudava tudo. A partir do 
momento que existe uma comunidade ativa local que decide as ações a serem executadas e 
pelo tempo que for necessário, o plano de desenvolvimento é da comunidade e não do 
governo. As prioridades são definidas coletivamente, sai um governo, entra outro, mas a 
comunidade continua com o plano de desenvolvimento. 
Percebendo isso, os governos democráticos e populares, têm procurado cada vez 
mais atentar para o desenvolvimento local, voltado para as necessidades coletivas, pois é 
ali que se articulam as iniciativas econômicas e sociais, culturais e políticas. É preciso 
perceber que quanto mais a economia se globaliza, mais a sociedade tem também 
necessidades de criar suas âncoras locais.  
 
2.3 Compromisso com o Desenvolvimento Local 
 
Transformar as demandas privadas em demandas públicas da sociedade local 
significa que a comunidade local, mobilizada em torno de seu próprio processo de 
desenvolvimento, deve ser capaz de eleger suas prioridades comuns, a partir das 
necessidades identificadas pelos seus integrantes. 
As reivindicações políticas para um crescimento econômico apropriado envolvem 
uma grande virada nas políticas para beneficiarem diretamente os setores excluídos da 
população. Fazem pressão no sentido da entrega das tomadas de decisão ao local, do 
melhoramento das condições das unidades domésticas pobres e, mais especificamente do 
aumento do acesso às bases da riqueza produtiva.  
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Segundo Palmeira (1999), a prefeitura e órgãos públicos devem ser a articuladores e 
facilitadores das ações de desenvolvimento local, comprometendo-se com a geração de 
emprego e renda para promover a cidadania. 
As possibilidades de atuação de cada governo são condicionadas pela estrutura social 
e pela organização econômica local, existindo uma diferenciação muito grande de cidade 
para cidade, em função do porte e da complexidade das relações sociais, não só no sentido 
econômico, mas de representação, participação e decisão. Qualquer política de geração de 
emprego e renda precisa estar fundamentada na formulação de um projeto de 
desenvolvimento baseado na realidade local e, em função dela, estabelecer as áreas de 
trabalho prioritárias.  
O governo local, mais do que um agente realizador do desenvolvimento deve 
funcionar como articulador e facilitador das ações de desenvolvimento. Essa visão 
pressupõe uma tomada de posição por parte do governo. Gerar emprego e renda 
permanentes e dignos, em coerência com um projeto de desenvolvimento local baseado na 
expansão e consolidação da cidadania, exige compromisso com a redistribuição social do 
trabalho e da renda.  
Para pensar a atuação da prefeitura no desenvolvimento local, é necessário 
conceituá-lo sem se entregar à lógica economicista. A centralidade dos aspectos 
econômicos não pode ser abandonada, mas do ponto de vista da promoção da cidadania, só 
é aceitável uma visão de desenvolvimento que coloque o ser humano e os interesses 
coletivos e das maiorias como ponto central, convergindo para a possibilidade de 
potencialização das capacidades de todos os indivíduos. Dessa forma, não é possível deixar 
de considerar fatores como qualidade de vida, socialização do poder, distribuição da renda 
e democratização do acesso aos serviços públicos, aos bens culturais e aos benefícios da 
 12
tecnologia. Ou seja, não é aceitável um desenvolvimento que não esteja baseado na 
consolidação e extensão de direitos iguais para todos os grupos da sociedade.  
Por conta disso, há uma forte interação entre os processos de construção da 
democracia política e da democracia econômica. Estimular a reorganização dos espaços 
comunitários e das ações coletivas pode ser positivo para alterar a distribuição de renda e 
do emprego, mas também traz transformações políticas. 
Os resultados positivos das ações do governo local sobre o desenvolvimento 
dependem, inicialmente, de uma atitude de compromisso com o desenvolvimento local por 
parte do governo. Conforme Dowbor (2004), é essa postura que possibilitará articular a 
mobilização das capacidades locais, alterando a dinâmica social. 
Segundo Dowbor (2004), esse compromisso deve se materializar na promoção de 
ações de aumento da produtividade social que significa promover o uso racional dos 
recursos de uma determinada comunidade. A maximização da produtividade, neste caso, 
não é vista pelas unidades de produção. Do ponto de vista do desenvolvimento local, é 
pensada como melhora da produtividade conjunta. Por isso, o aumento da produtividade 
social só pode ser conseguido como resultado de ações articuladas dos diversos segmentos 
sociais, dos diversos setores econômicos, no meio urbano e no meio rural.  
Nas regiões de monocultura, por exemplo, há desemprego sazonal. Pode-se utilizar 
parte do solo e mão-de-obra disponíveis para fazer plantio de cultura diversificada.  
 
2.4 Democracia e redes de relações solidárias 
 
Também Bernardo Kliksberg (1998), ressalta que se o resultado das políticas 
adotadas for muito pouco, talvez isto se deva ao fato de se haver desprezado a cultura 
como um elemento importante para a mudança. Em geral a cultura e as relações 
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tradicionalmente existentes nas comunidades são mais avaliadas como fatores que 
emperram as transformações do que como possíveis fatores de alavancagem do 
desenvolvimento local.  
Pode-se ressaltar alguns pontos interessantes sobre o tema cultura e desenvolvimento: 
 
quando se mobiliza o capital cultural da população pobre, pode-se chegar a 
respostas muito criativas e sintonizadas com os problemas concretos;  
 
a atividade cultural pode ajudar a promover a articulação social que leve a uma 
efetiva participação da população na elaboração e gestão de políticas públicas; 
 
o trabalho cultural pode ajudar a fortalecer a unidade familiar, que ajuda a superar 
as condições adversas; 
 
a ação cultural pode ajudar a melhorar a auto-estima da população; 
 
a atividade cultural complementa a amplia a tarefa da escola pública; 
 
a atividade cultural ajuda a prevenir o aumento da criminalidade, na medida em que 
fortalece laços comunitários; e, 
 
a mudança cultural, no sentido de se estabelecer uma cultura democrática, permite à 
democracia funcionar efetivamente.   
Uma alternativa que se coloca para as políticas públicas interferirem positivamente é 
criar ou apoiar atividades comunitárias de arte e cultura, por exemplo, que sejam espaços 
de formação de troca, mas também de fortalecimento de lideranças que sejam catalisadores 
de processos solidários, levando a uma sociedade mais democrática. 
 
2.5 Parcerias 
 
Quando a prefeitura assume a função de agente articulador das iniciativas e dos 
atores locais do desenvolvimento, cresce a importância das parcerias. Segundo Palmeira 
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(1999), hoje tem-se assistido ao surgimento de parcerias nas mais diversas áreas, 
envolvendo múltiplos atores. Entre esses atores, cresce o envolvimento das empresas em 
parcerias para ações de desenvolvimento local. 
Para estabelecê-las, é preciso mostrar claramente que a participação da empresa em 
um dado programa produzirá algum benefício do qual ela também se apropriará. Há o 
exemplo de uma grande empresa que apóia financeiramente várias escolas públicas na sua 
região, onde os índices de miséria e criminalidade são altos. A empresa, entretanto, não 
tem problemas com segurança e, segundo seus diretores, os valores investidos socialmente 
nas escolas são compensados com a redução do investimento em equipamentos e serviços 
de segurança. 
É importante que as parcerias estabelecidas tenham um alvo direto, ou seja, clareza 
do problema central que se pretende minimizar ou eliminar, mas que se estendam pelo 
espectro mais amplo possível do processo em que este problema se insere. A identificação 
dos atores sociais envolvidos em todos os momentos desse processo é fundamental. Esses 
atores podem ser, além do próprio governo local, o governo do Estado e o Federal, Ong´s, 
comunidades organizadas, instituições de pesquisa e formação, empresas, entidades 
corporativas, pessoas interessadas em desenvolver suas capacidades de ação e buscar seus 
interesses sociais. Em um trabalho de articulação política, constrói-se um aparato 
institucional mais ou menos formal que dinamize essa relação que se pretende implantar: 
conselhos de desenvolvimento local, consórcios intermunicipais, associações de mães, 
cooperativas, associações comunitárias, fundações comunitárias municipais, movimentos 
de revitalização de áreas degradadas e muitas outras formas.  
No campo das parcerias, as ações desencadeadoras têm grande importância. São 
ações que agregam e abrem espaço, além de realizar um determinado objetivo imediato, 
mudam atitudes, rompem inércias sociais e institucionais. Em algumas regiões os bolsões 
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residenciais foram um fator desencadeador de uma série de ações no interior daquela 
comunidade.  
Rodrigo Zavala (2004), em seu artigo “Empresas devem se unir para 
desenvolvimento local”, afirma: 
“A constante efervescência do terceiro setor mostra caminhos cada vez mais 
ambiciosos de ações sociais. Uma das mais recentes discussões sobre o papel das 
empresas no desenvolvimento local de municípios não está mais na doação de 
capital para organizações não-governamentais ou na construção de fundações. O 
que se pensa hoje é a união de diferentes empresas, formando redes 
colaborativas”.   
A discussão foi um dos tópicos apresentados durante o 64º Fórum Permanente do 
Terceiro Setor, realizado pelo Senac em maio de 2004 em São Paulo. Para Rodrigo Zavala 
(2004): 
“A cooperação entre empresários pode ser vista como uma recente tendência. 
Embora a interlocução com os outros setores se mantenha, empresas se reúnem 
em um foco de ação para o desenvolvimento de um município”. 
No entanto, para o funcionamento efetivo de uma rede, os empresários deverão 
vencer o isolamento comercial, pensando além do mercado. “Eles terão de reconceituar a 
empresa como célula da sociedade moderna. É uma questão de evolução de seu papel”. 
 
2.6 Experiências e exemplos sobre desenvolvimento local 
 
Observando desta maneira percebemos que o desenvolvimento produtivo do 
território compreende a articulação de diferentes atividades urbanas e rurais, a integração 
das micros e pequenas empresas em cadeias produtivas e mais amplamente a formação de 
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redes de cooperação. Envolve também a mobilização da poupança local, como 
oportunidade de geração de trabalho e renda através de investimentos no sistema produtivo 
local. 
Nesta direção, temos diversas experiências que estão sendo desenvolvidas em vários 
municípios brasileiros. Um exemplo que temos é a experiência do município de Blumenau, 
onde as transformações implantadas nos anos 90 (abertura comercial, câmbio sobre 
valorizado, taxas de juros elevadas) acarretaram em sérias dificuldades para o setor têxtil, 
base da estrutura econômica e responsável pela maior parte dos empregos da região. Neste 
contexto, surgiram diversas iniciativas locais visando diversificar a atividade econômica e 
enfrentar a deterioração das condições de vida. 
Dentre estas iniciativas estão o Blusol (conhecido popularmente como Banco do 
Povo). Criado em 28 de agosto de 1997, quando a prefeitura fundou a Instituição Crédito 
Blumenau Solidariedade (Blusol) com a finalidade de facilitar a concessão de crédito ao 
micro e pequeno empreendedor. O Blusol caracteriza-se por ser uma Organização Não 
Governamental - ONG, sem fins lucrativos e que já é uma das maiores instituições de 
microcrédito do país, com mais de 28.600 empréstimos concedidos que superam a cifra de 
R$ 51 milhões até 31 dezembro de 2003 e que geraram mais de 41.600 empregos no 
mesmo período. Atua na região central do estado envolvendo os municípios de Blumenau, 
Gaspar, Brusque, Indaial e Rio do Sul.  
Os objetivos principais da Blusol são: 
 
conceder crédito para capital de giro: matéria-prima ou mercadorias; 
 
capital fixo: máquinas, equipamentos, ferramentas novas ou usadas; 
 
consertos de máquinas, equipamentos ou veículos utilitários; 
 
melhoria e/ou ampliação de instalações, desde que destinadas ao negócio. 
 17
O Blusol apóia a Blusoft (incubadora de empresas que visa estimular novos 
empreendedores e dar suporte à consolidação de novas empresas de software, por onde já 
passaram mais de 40 empresas), criada em 1991 a partir da preocupação de empresários 
com a sobrevivência das empresas do setor de software, após a abertura do mercado 
brasileiro a produtos e serviços de empresas internacionais. A missão básica do BLUSOFT 
é constituirse em instrumento, para a promoção de desenvolvimento econômico alternativo 
da região de Blumenau, através do estímulo aos novos empreendedores e suporte à 
consolidação de novas empresas de software.  No ano de 1993, o BLUSOFT foi aliado, 
pelo representativo número de empresas da região, ao Programa Nacional de Estímulo à 
Exportação de Software  SOFTEX 2000. No mesmo ano, recebeu uma sede, em comodato, 
da TELESC, através da Prefeitura Municipal.   
Os objetivos principais da Blusoft são:  
 
Promover Blumenau como pólo tecnológico;  
 
Propiciar a utilização de equipamentos, software e serviços de alta tecnologia, para 
melhorar a qualidade e a produtividade das empresas da região;  
 
Oferecer meios para que idéias transformemse em protótipos, produtos e novos 
empreendimentos, podendo propiciar o uso compartilhado de espaço físico e de 
infraestrutura de apoio a empresas já existentes e nascentes;  
 
Fomentar o desenvolvimento de software visando a exportação (SOFTEX 2000);  
 
Estimular a criação de novos empregos permitindo o melhoramento da distribuição 
de renda e desenvolvimento econômico;  
 
Consolidar e desenvolver a incubadora de empresas, disponibilizando um ambiente 
capaz de proporcionar capacitação tecnológica e gerencial;  
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 
Promover o desenvolvimento de projetos de software, realizando convênios com 
entidades e programas governamentais;  
 
Estimular a cooperação entre empresas do setor e universidade;  
 
Oportunizar treinamento e atualização de recursos humanos de modo a contribuir 
para o aprimoramento técnico das empresas;  
 
Buscar ampliação do mercado das empresas do setor e associados, desenvolvendo 
estratégias comerciais a nível nacional e internacional;  
 
Apoiar, desenvolver e fortalecer os produtos de software de Blumenau. 
 A economia solidária no Estado de Santa Catarina se constitui a partir de uma 
diversidade de práticas econômicas e sociais organizadas sob a forma de associações, 
cooperativas e empresas autogestionárias, redes de cooperação, complexos cooperativos, 
entre outros, que realizam atividades de produção de bens, prestação de serviços, finanças 
solidárias, trocas, comércio justo e consumo solidário. Estas práticas vem se 
desenvolvendo desde a década de oitenta do século passado e é uma forma de 
enfrentamento da sociedade civil à crise do mundo do trabalho e ao aumento da exclusão 
social de grande parcela de trabalhadores. 
 Segundo Adriana Oliveira (2002), em Santa Catarina, os Empreendimentos 
Econômicos Solidários (EES) vêm sendo apoiados a partir das organizações da sociedade 
civil, em especial, dos movimentos sociais, formados por ONG´s, Igrejas, entre outras e 
pela atuação das universidades, via as ITCP – Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares. Neste sentido, está sendo apoiada a formação de redes de produção e 
comercialização, a capacitação dos trabalhadores (via a organização de eventos, como 
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seminários, cursos, palestras, entre outros) e as feiras de economia solidária, entre outras 
opções. 
 A ITCP / FURB – Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da FURB, é 
um programa permanente de extensão vinculada a Pró-Reitoria de Extensão e Relações 
Comunitária (PROERC) e exercido pelo Instituto de Pesquisas Sociais (IPS). A ITCP / 
FURB foi constituída em 19/11/1999, e assessora a construção de políticas de geração de 
emprego e renda. O trabalho da ITCP também é um exemplo que vem dando certo desde o 
seu surgimento. Ela fundamenta-se nos princípios do cooperativismo autogestionário, no 
reconhecimento da cultura, do saber e dos anseios da comunidade. 
 Conforme explica Adriana Oliveira (2002), o trabalho da ITCP é de assessoria aos 
Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) e desenvolve uma tecnologia social, 
baseando-se em etapas que interagem entre si: capacitação, mediante curso de 
Cooperativismo e Autogestão; planejamento dos EES, com acompanhamento sistemático 
dos mesmos. Estas etapas envolvem a participação da equipe ITCP, que é constituída por 
um quadro permanente de pesquisadores / educadores de várias áreas de conhecimento, 
sendo elas: Antropologia, Psicologia, Serviço Social, Economia, Sociologia, Direito, 
Publicidade e, quando necessário são solicitados profissionais de outras áreas. 
 Os principais eixos de atuação da ITCP são: 
 
Incubagem de Associações, Cooperativas e Empreendimentos Solidários; 
 
Capacitação para autogestão e cooperativismo; 
 
Apoio RESVI – Rede de Economia Solidária do Vale do Itajaí; 
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 
Assessoria para o Poder Público e Organizações Privadas visando a 
implementação de políticas de geração de emprego e renda solidário. 
Principais resultados da atuação da ITCP: 
 
Incubagerm a EES 
Grupos Acompanhados Atividade Realizada Setor Produtivo Nº de Pessoas 
Cooperttran Incubagem Terraplanagem e Pavimentação 65 
Associação de Agricultores 
Amigos da Árvore – 4 As Incubagem 
Comercialização de 
produtos artesanais 10 
Associação Participativa 
Recicle Indaial Incubagem 
Reciclagem e 
Comercialização de 
materiais recicláveis 
18 
Fino Toque Têxtil 
Cooperativa Incubagem 
Produção e 
comercialização 
têxtil 
26 
Pastoral da Criança – Velha Incubagem Alimentação 32 
Grupo de Reciclagem do 
bairro Asilo Incubagem Reciclagem 20 
Coopertur Incubagem Turismo e Eventos 18 
CMOA 
Através da Rede de 
Economia Solidária 
– beneficiado com 
pesquisa 
Construção Civil 68 
Cooperblu 
Assessoria 
processual até I 
semestre de 2001. A 
partir do II semestre 
através de Rede de 
Economia Solidária 
Serviços 107 
Coopercristal 
Assessoria 
processual até I 
semestre de 2001. A 
partir do II semestre 
através de Rede de 
Economia Solidária 
Produção de artigos 
para decoração e 
adornos de arte de 
pequeno porte em 
vidros e cristais 
31 
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Economia Solidária 
Coopermúsica Incubagem Profissionais de 
música 20 
Grupo de Artesão Assessoria Pontual   
Nutricooper Incubagem Comércio de pães, doces e salgados 20 
 
 
Capacitação para autogestão e cooperativismo 
Ano Atividade Realizada Pessoas 
Beneficiadas 
1999 12 cursos em cooperativismo e autogestão 240 
2000 08 cursos em cooperativismo e autogestão 160 
2001 06 cursos técnicos em cooperativismo e autogestão 120 
2002 14 cursos em cooperativismo e autogestão 340 
2003 07 cursos de cooperativismo e autogestão 07 
2003/2004 08 cursos de cooperativismo e autogestão 180 
Total: 1.008 
 
 
Apoio a RESVI2 – Rede de Economia Solidária do Alto Vale do Itajaí, a 
qual foi constituída em março de 2000 e tem como objetivo capacitar e promover, 
mediante educação continuada, a articulação e a troca de experiências entre os 19 
EES que a compõem visando o seu fortalecimento.   
                                               
2
 A RESVI é composta pelo Poder Público Local de Blumenau, Indaial e Gaspar e se articula com o Fórum 
Catarinense  e Nacional de Economia Solidária e com os movimentos sociais (sindicatos, ONG´s,  entre 
outros). Atualmente fazem parte da RESVI 27 EES de cinco Minicípios, Representantes de Órgãos dos 
Poderes: Legislativo e Executivo e Entidades de Apoio. 
 22
 
Assessoria para o Poder Público e organizações privadas visando a 
implementação de políticas de geração de emprego e renda solidários. A ITCP Furb 
assessorou no período de 2000-2004 a Prefeitura de Blumenau, Indaial e Gaspar. 
Quanto as organizações privadas, a ITCP possui um convênio de prestção de 
serviços com a MULTIBRAS S.A. ELETRODOMÉSTICOS. 
Um exemplo de desenvolvimento local recente que aconteceu no Distrito do Campeche 
e que merece ser citado é a criação do CONSEG - Conselho de Segurança da Planície do 
Campeche em Dezembro de 2003. Conforme o estatuto do CONSEG (2003), podemos 
verificar que ele tem como objetivos sociais: 
 
Apoio ás instituições de Polícia nas relações com a comunidade, para solução 
integrada dos problemas de segurança com base na filosofia de Polícia 
Comunitária3; 
 
 Promover a integração entre os bairros que compreendem o CONSEG 
(Fazenda do Rio Tavares, Rio Tavares, Campeche, Areias do Campeche, 
Jardim Castanheiras e Morro das Pedras); 
 
Promover diagnósticos, campanhas, acompanhamento dos fatos sociais 
emergentes e do serviço das Polícias; 
 
Promover parcerias com pessoas físicas ou jurídicas de qualquer natureza e 
ações voluntárias para o funcionamento da Polícia Comunitária; 
 
Promover participação em campanhas ou iniciativas que visem contribuir com o 
desenvolvimento econômico e sócio-ambiental da comunidade, em parceria 
desta com a Polícia; 
                                               
3
 Filosofia de Polícia Comunitária visa constituir um canal privilegiado pelo qual a Secretaria de Estado de 
Segurança Pública e Defesa do Cidadão, passará a auscultar a sociedade; Ser representado coletivamente, e 
em caráter exclusivo pelo coordenador designado pela Diretoria Colegiada do Conselho; Planejar e promover 
ações integradas de segurança, através da congregação das lideranças comunitárias do CONSEG; e Propor ás 
Polícias a definição de prioridades na área de segurança pública do CONSEG.  
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 
Promover a conscientização da comunidade sobre a importância do 
comprometimento e do trabalho em parceria, através do voluntariado na forma 
da Lei 9.608, de 18 de Fevereiro de 19984, proporcionando: Palestras, 
Reuniões, Debates, Seminários e outras atividades; 
 
A valorização do idoso, da criança e do adolescente, com reflexões, palestras, 
debates, trabalhos em grupo e outras atividades; 
 
Cursos de segurança doméstica, segurança no trânsito, primeiros socorros e 
outros, que de uma forma ou de outra, contribuam para a prevenção e a 
melhoria da qualidade de vida; 
 
A continuidade de objetivos e estratégias, para a integração entre Comunidade e 
Polícia, priorizando as necessidades das comunidades em sua área de 
abrangência, a partir do comprometimento dos integrantes do Conselho de 
Segurança e da Polícia Comunitária; 
 
A participação efetiva através da fiscalização, sugestões e críticas que visem 
melhorar a qualidade do trabalho policial. 
 
Zelar pela segurança do Patrimônio Ambiental e Cultural da região a partir da 
participação das instituições pertientes. 
                                               
4
 Lei Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências: 
Art.1. Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por pessoa 
física a entidade pública de qualquer natureza ou instituição privada de fins não lucrativos, que tenha 
objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive, 
mutualidade. 
Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício nem obrigação de natureza trabalhista, 
previdenciária ou afim. 
Art. 2. O serviço voluntário será exercido mediante a celebraçãode termo de adesão entre a entidade, pública 
ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições do seu 
exercício. 
Art. 3. O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar 
no desempenho das atividades voluntárias. 
Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a 
que for prestado o serviço voluntário. 
Art. 4. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5. Revogam-se as disposições em contrário. 
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É um trabalho social e voluntário que vem dando certo desde a sua criação. O 
Conselho de Segurança obteve alguns resultados, como por exemplo: 
 
Instalação da 3ª Companhia de Polícia do 4º batalhão da Polícia Militar de 
Florianópolis; 
 
Doação de material esportivo pela Fundação Municipal de Esportes para as escolas 
e entidades de assistência social da região abrangida pelo CONSEG; 
 
Considerável melhoria na segurança da região após a instalação da 3ª Companhia 
de Polícia, refletida no bem estar da população através da sensação de segurança; 
 
Monitoramento das ocorrências policiais, como por exemplo: roubos, assaltos e 
homicídios, etc; 
 
Monitoramento das ocorrências registradas pela atuação da polícia ambiental no 
combate a crimes ambientais praticados na região, como por exemplo: extração 
ilegal do Palmito, queimadas de mata nativa, invasões em área de preservação 
ambiental, etc. Gerando processos criminais e encaminhados posteriormente ao 
Ministério Público para adoção de medidas cabíveis.   
A participação de qualquer um dos membros do CONSEG se dá na forma da Lei 9.608 
de 18 de Fevereiro de 1998, que dispõe sobre o serviço voluntário e que o CONSEG 
procura a melhoria do desenvolvimento local e da qualidade de vida da sociedade do 
Campeche. 
Um exemplo de sucesso fora do Brasil, no mundo industrializado é o caso da Terceira 
Itália o qual segue sendo uma das principais referências para diversos atores sociais que 
promovem políticas de desenvolvimento local. Isso porque um conjunto de condições 
sociais, políticas, econômicas e culturais favoráveis uniram-se em um novo modelo 
diferenciado de desenvolvimento industrial, organizado em distritos industriais, formados 
por pequenas e médias empresas. Para serem eficazes no distrito, os processos produtivos 
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devem apresentar fracionamento em fases e a possibilidade de encaminhar no espaço e no 
tempo os frutos dessa produção fracionada. Isto permite uma expressiva divisão do 
trabalho, onde todos na sociedade ocupam uma função, não importando se homem ou 
mulher, jovem, adulto ou velho. Todos participam do conjunto do processo social da 
produção, o que faz a região ter o menor índice de desemprego da Europa, uma situação 
considerada de pleno emprego nos estudos sócio-econômicos, conforme Cocco, Urani e 
Galvão (1999).  
Putnam (1996), em seu estudo sobre a democracia na Itália moderna, constata que a 
existência de comunidades cívicas que remontam a vários séculos atrás favorece a 
democracia nestas mesmas regiões e também o desenvolvimento econômico. Já nas regiões 
onde houve, séculos atrás, um grande desenvolvimento econômico (e, inclusive, o 
florescimento das artes e das ciências), mas com um poder centralizado e relações 
hierárquicas, atualmente não há uma democracia muito consolidada, nem desenvolvimento 
econômico.  
A pergunta primeira do autor era saber por que alguns governos regionais italianos 
tinham bom desempenho e outros não, levando em consideração que todos haviam sido 
criados ao mesmo tempo e com o mesmo aporte de recursos. Ao longo de seus estudos foi 
percebendo que nas regiões mais democráticas havia um grande número de grupos de 
canto coral, clubes e associações. Já nas comunidades mais ao sul da Itália, onde os 
governos estavam com dificuldade de manter um desempenho democrático, a população 
não tinha o hábito de se reunir espontaneamente. 
Remontando a passados cada vez mais distantes é que Putnam conclui que as 
comunidades onde houve uma rede de relações solidárias horizontais, tanto a economia 
quanto a democracia puderam se consolidar. Onde houve desenvolvimento econômico mas 
as relações eram verticais, na ausência de um poder centralizador as relações se 
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desmantelam porque não eram relações de confiança e solidariedade mas de clientelismo. 
O fortalecimento das redes de relações locais, segundo Putnam, embora não seja uma 
panacéia e nem se possa determinar o tempo necessário para que as mudanças aconteçam, 
é um fator determinante para a superação das relações clientelistas e a consolidação da 
democracia, decisivos para o desenvolvimento econômico de qualquer lugar. Numa 
realidade como a brasileira, marcada por relações verticais e clientelistas, o desafio do 
processo de democratização, mais do que incorporar instituições democráticas, como 
eleições, garantia de direitos constitucionais, mecanismos de participação, é desenvolver e 
fortalecer uma cultura política tal que a democracia esteja incorporada também nos níveis 
micro, superando as soluções autoritárias e as relações baseadas no autoritarismo.  
Diante destes fatos, pode-se observar que o local emerge como o espaço de atuação. 
Portanto, a construção de articulações que facilitem a concretização desta atuação constitui 
a etapa fundamental na promoção do desenvolvimento.  
 
2.7 Mudanças na economia 
 
As mudanças macroeconômicas e a constituição de mercados globais têm causado 
fortes impactos nas economias locais e regionais, bem como enfraquecido o papel dos 
Estados centrais e estimulado, de várias maneiras, processos de descentralização. Neste 
quadro, há uma tendência à reorientação das competências dos governos municipais e 
muitos deles colocam-se também como agentes do desenvolvimento local.  
Segundo Palmeira (1999), o fato do tema desenvolvimento local estar em evidência, 
não significa que haja uma compreensão unívoca em torno do seu sentido. Das discussões 
internacionais, pode-se depreender uma expectativa de que, com a reforma neoliberal do 
Estado que supõe a redução da capacidade dos Estados nacionais suprirem as demandas 
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sociais – possa se transferir, em parte ou no todo, uma agenda de responsabilidade para os 
municípios.  
O governo municipal passa a ser visto como viabilizador local da instalação de novos 
empreendimentos, por meio do fornecimento de infraestrutura urbana e subsídios. A 
prestação de serviços é entendida, apenas, como forma de aumentar a atratividade do 
município, não como direito de cidadania.  
As experiências inovadoras de governos locais no combate à pobreza e à exclusão 
demonstram a capacidade dos governos locais de se tornarem agentes com protagonismo 
no processo de desenvolvimento.  Desta maneira percebemos que o desenvolvimento local 
precisa ser pensado para além da lógica economicista. É preciso conceituá-lo de uma 
maneira não subordinada aos agregados macroeconômicos ou à eficiência das unidades de 
produção. Deve-se ter uma visão de desenvolvimento que coloque o ser humano e os 
interesses coletivos e das maiorias como ponto central, convergindo para a possibilidade 
das capacidades de todos os indivíduos. As atividades econômicas devem orientar-se para 
garantir qualidade de vida, socialização do poder, distribuição de renda, acesso aos 
serviços públicos e aos benefícios da tecnologia.   
O desenvolvimento local, nas atuais condições da economia e da sociedade 
brasileira, tem o desafio de conviver com os efeitos remissivos dos ajustes estruturais tais 
como o desemprego e a informalização de nossa economia, colocando como objetivo 
relevante minimizar seus impactos sociais negativos e impulsionar iniciativas que, mesmo 
em caráter experimental, venham a desenhar novos paradigmas de organização econômica 
e produtiva, garantindo trabalho e renda para um maior número de cidadãos. 
As experiências recentes de iniciativa de governos locais, ainda que pontuais, estão 
indicando a possibilidade de articulação de projetos de desenvolvimento local mais 
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integrados com bases na realidade local e que, em função dela, permitem estabelecer as 
áreas de trabalho prioritárias e potencializar a ação dos agentes locais de desenvolvimento. 
O desenvolvimento local exige um esforço articulado de atores estatais e privados 
(empresas, sindicatos e outras entidades da sociedade civil), dispostos a levar adiante 
projetos coletivos que surjam da negociação entre estes atores, sobrepassando interesses 
particulares ou corporativos em benefício do interesse público e do desenvolvimento do 
município como um todo.  
 
2.8 Desenvolvimento local na visão empresarial. 
 
O SEBRAE-SC assinala que não adianta investir no desenvolvimento de iniciativas 
empresariais, por exemplo, sem levar em conta outros pressupostos do desenvolvimento, 
como o capital humano (os conhecimentos, habilidades e competências da população 
local, as condições e a qualidade de vida), o capital social (os níveis de confiança, 
cooperação, organização social e empoderamento da população local), a boa governança 
(a capacidade gerencial do governo e os níveis de participação e controle social) e o uso 
sustentável do capital natural. 
Para o SEBRAE-SC, boas empresas só florescerão sustentavelmente quando as 
condições sociais, culturais, ambientais, físico-territoriais e político-institucionais forem 
adequadas. Por isso, Desenvolvimento Local só funcionará em ambientes de parceria, onde 
exista um compromisso prévio de integração das ações de diversos agentes, como o 
Governo Federal, o Governo Estadual, o Governo Municipal, organizações do Terceiro 
Setor, organismos de cooperação internacional e a sociedade local, no sentido de juntos 
promoverem o Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável. 
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CAPÍTULO III 
 
3 FLORIANÓPOLIS: UMA BREVE PERSPECTIVA 
 
3.1 História do município de Florianópolis 
 
A Ilha de Santa Catarina com seu Porto de Nossa Senhora do Desterro foi uma das 
principais portas de entrada para o Brasil Meridional. Os primeiros registros do 
povoamento europeu na Ilha de Santa Catarina datam do início do século XVI e coincidem 
com a abordagem intensiva de exploradores de madeira, aventureiros e estrangeiros de 
diversas procedências e origens, que acorreram ao litoral brasileiro, tentando configurar a 
posse e ocupação jurídica do território.  
Esta gente não deixou o mínimo núcleo de população no lugar, porquanto o seu 
único objetivo era a exploração das riquezas que constava existirem no Prata. A população 
nativa local, composta por índios carijós, foi gradativamente abandonando as terras 
insulares e se dirigindo para o interior do continente fronteiro.  
Segundo arquivos da Prefeitura Municipal de Florianópolis (1994), a fundação 
efetiva da Póvoa de Nossa Senhora do Desterro ocorreu por iniciativa do bandeirante 
paulista Francisco Dias Velho, por volta de 1651. Em 1675, Dias Velho ergueu uma cruz e, 
em 1678 deu início à construção da capela de Nossa Senhora do Desterro. A igreja 
primitiva definiu o centro do povoado e marcou o nascimento da Vila de Nossa Senhora do 
Desterro, podendo ser considerada o berço de Florianópolis. Aos poucos foi se 
processando uma ocupação litorânea, lenta e espontânea, por meio da concessão de 
sesmarias, que se fixaram com seus estabelecimentos agrícolas e pastoris.  
Em 1730, com a criação da Freguesia, o pequeno núcleo populacional foi 
reconhecido como capaz de alguma organização. O núcleo central da ilha denominada 
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Santa Catarina passou a ser chamado Freguesia de Nossa Senhora do Desterro, depois 
simplesmente Desterro.  
A partir da fundação da Colônia de Sacramento (1680) e da conseqüente necessidade 
de dar-lhe cobertura militar, a ilha catarinense passou a representar um ponto estratégico de 
importância para a Coroa Portuguesa. A sua posição era valorizada por situar-se 
praticamente a meio caminho entre Rio de Janeiro e Buenos Aires, que na época já eram as 
duas maiores cidades litorâneas da face atlântica da América do Sul. A localização 
geográfica e as vantagens físicas do porto desterrense impuseram-se às razões políticas e 
econômicas, justificando a criação da Capitania da Ilha de Santa Catarina (11/08/1738) e 
motivando a implantação do mais expressivo conjunto defensivo litorâneo do Sul do Brasil 
e posteriormente, uma campanha de povoamento. Construíram-se as fortalezas de Santa 
Cruz, na Ilha de Anhatomirim (1738), de São José da Ponta Grossa (1740), de Santo 
Antônio na Ilha de Ratones Grande (1740), e de Nossa Senhora da Conceição da Barra do 
Sul (1740).  
O efetivo povoamento da região foi enriquecido com a campanha migratória que 
transferiu em torno de 6.000 colonizadores açorianos para o sul do país e meia centena de 
madeirenses, principalmente no período de 1748 e 1756. Estes colonos criaram e 
desenvolveram comunidades, fundando diversas freguesias, tais como a da Santíssima 
Trindade, a da Lagoa da Conceição, a de Santo Antônio de Lisboa, a de São João do Rio 
Vermelho, a de Canasvieiras, e a do Ribeirão da Ilha. Posteriormente, os açorianos também 
se dirigiram para o território continental e para o Rio Grande do Sul.  
Até as primeiras décadas do século XX a Ilha de Santa Catarina era dividida entre 
quatro pólos principais a saber: a Freguesia de Santo Antônio de Lisboa, ao Norte, as 
Freguesias da Lagoa da Conceição e da Vila Capital ao centro e a Freguesia do Ribeirão da 
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Ilha, ao sul. No continente, a centralização era representada pela Freguesia de São José da 
Terra Firme e Freguesia da Enseada do Brito.  
A economia de Desterro era fraca e voltada para a subsistência, com períodos de 
modesto aquecimento, em função das atividades portuárias e do comércio de cabotagem. 
No século XIX Desterro foi elevada à categoria de cidade. Tornou-se Capital da Província 
de Santa Catarina em 1823 e inaugurou um período de prosperidade, com o investimento 
de recursos federais. Projetou-se a melhoria do porto e a construção de edifícios públicos, 
entre outras obras urbanas. A modernização política e a organização de atividades culturais 
e literárias também se destacaram, marcando inclusive os preparativos para a recepção ao 
imperador D. Pedro II (1845).  
Com o advento da República (1889), as resistências locais ao novo governo 
provocaram um distanciamento do governo central e a diminuição dos seus investimentos. 
A vitória das forças comandada pelo Marechal Floriano Peixoto determinou em 3 de 
outubro de 1894, a mudança do nome da cidade para Florianópolis, em homenagem a este 
marechal.  
Ao entrar no século XX, a cidade passou por profundas transformações, sendo que 
a construção civil foi um dos seus principais suportes econômicos. A implantação das 
redes básicas de energia elétrica e do sistema de fornecimento de água e captação de 
esgotos somaram-se à construção da Ponte Governador Hercílio Luz como marcos do 
processo de desenvolvimento urbano da cidade do século XX e Florianópolis se afirmou 
como capital do Estado.  
Hoje, a sua área territorial, compreende 436,50 km², sendo 424,40 km², referentes a 
Ilha de Santa Catarina e a área continental com 12,10 km² e com uma população atual 
(Censo demográfico de 2.000) de 341.781 habitantes. Fazem parte do município de 
Florianópolis os seguintes Distritos Administrativos: Sede, Lagoa da Conceição, Pântano 
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do Sul, Ratones, Ribeirão da Ilha, Santo Antônio de Lisboa, São João do Rio Vermelho, 
Campeche, Barra da Lagoa, Canasvieiras, Ingleses do Rio Vermelho e Cachoeira do Bom 
Jesus.  
Florianópolis tem sua economia alicerçada nas atividades do comércio, prestação 
de serviços, indústria de transformação e turismo. Recentemente a indústria do vestuário e 
a informática vêm se tornando também setores de grande desenvolvimento.  
Dentre os atrativos turísticos da capital salientam-se hoje, além das magníficas 
praias, e rústicas trilhas pelo interior da ilha, as pitorescas localidades onde se instalaram as 
primeiras comunidades de imigrantes açorianos, tais como o Ribeirão da Ilha, a Lagoa da 
Conceição, Santo Antônio de Lisboa, além do próprio centro histórico da cidade de 
Florianópolis, o excepcional conjunto de fortalezas oitocentistas, quase todo já restaurado, 
e sítios arqueológicos pré-históricos, que remontam a 4 mil anos.  
Estes conjuntos arquitetônicos tradicionais, com seu casario geminado, suas igrejas 
oitocentistas, seus impérios e cruzeiros, compõem um ambiente onde práticas artesanais 
tradicionais, tais como a pesca, a produção de trançados com as redes, tramóias de cestaria 
e a renda de bilros, de farinha de mandioca e aguardente de cana, por exemplo, são ainda 
encontradas, destacando as características típicas do ilhéu e sua herança histórica de raízes 
açorianas. Verifica-se também a permanência das manifestações folclóricas de influência 
lusitana e açoriana, indicando uma estrutura sócia cultural transplantada dos Açores e da 
Madeira. Presenciam-se, ainda hoje, as festas populares tais como a Folia do Espírito 
Santo, o Boi-de-Mamão e o Terno de Reis. 
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3.2 Análise populacional de Florianópolis 
 
Florianópolis, São José, Palhoça e Biguaçu compõem uma vasta região urbanizada. 
A região cresce como um todo, mas diferentemente em cada município e em cada área de 
cada cidade. Os crescimentos são diferenciados, determinados pelo mercado imobiliário. 
Com exceção de poucas famílias abastadas, a maioria dos habitantes urbanos tem poucas 
oportunidades de escolha de locais para morar e habitam onde seus recursos lhes 
possibilitam. Não basta o planejamento urbano desejar que esta ou aquela área adense-se 
mais que as outras, é preciso que haja demanda efetiva para os imóveis além de ter 
recursos disponíveis para as estruturas básicas. 
Isto é o que nos mostra a história da dinâmica demográfica no aglomerado urbano de 
Florianópolis. O intenso processo de valorização imobiliária que está ocorrendo em 
Florianópolis é um fator essencial no aprofundamento da especialização do espaço. Ainda 
que não se disponham de pesquisas sistematizadas sobre valor do solo, os escritórios 
imobiliários descrevem um processo de valorização de imóveis entre 30 e 50 por cento ao 
ano no município de Florianópolis. No norte da Ilha, em algumas praias como Jurerê e 
Brava esse processo atinge valores entre 100 e 200% ao ano. Esse fenômeno tornou-se 
perceptível nos últimos 5 anos. 
3.2.1 Caracterização demográfica e sócio-econômica  
 
O Aglomerado Metropolitano de Florianópolis possui atualmente 666.693 
habitantes.  A participação da população dessa região no total do Estado de Santa Catarina 
aumentou nos últimos nove anos, tendo passado de 10,9% para 12,4%, conforme Quadro 
1. 
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Esse aumento na participação percentual é resultado de taxas maiores de 
crescimento anual. Enquanto o Estado cresceu a uma taxa geométrica anual (TGC) de 
1,85% os municípios do Aglomerado cresceram a taxas que variaram entre 2,46 e 4,62 % 
ao ano (Quadro 2). 
 
No município de Florianópolis, a região que apresentou maior taxa de crescimento 
foi a Leste a qual engloba os distritos da Lagoa da Conceição, Barra da Lagoa e Campeche, 
seguida pela Norte que abarca 6 distritos: Ratones, Ingleses, Cachoeira do Bom Jesus, 
Canasvieiras, Santo Antonio de Lisboa  e São João do Rio Vermelho (Quadro 3).  
 Quadro 1
 População e Participação percentual, 1991 e 2000
1991 % 2000 %
Florianópolis
                    255.390 5,62                                     342.315 6,39                 
São José 139.493                    3,07                     173.559                3,24                 
Palhoça 68.430                      1,51                     102.742                1,92                 
Biguaçu 34.063                      0,75                     48.077                 0,90                 
Aglomerado Metropolitano 497.376                    10,95                   666.693                12,44               
Estado de Santa Catarina 4.543.573                 100,00                 5.357.864             100,00             
FONTE: IBGE - Censo demográfico, 1991 e 2000
Quadro 2 
População e Taxa Geométrica de Crescimento Anual, 1991 e 2000
1991 2000 Tgc
Florianópolis                       255.390                            342.315 3,31
São José 139.493                      173.559                          2,46
Palhoça 68.430                        102.742                          4,62
Biguaçu 34.063                        48.077                            3,90
Aglomerado Metropolitano 497.376                      666.693                          3,31
Estado de Santa Catarina 4.543.573                   5.357.864                       1,85
FONTE: IBGE - Censo demográfico, 1991 e 2000
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A área central do município composta pelo distrito de Florianópolis apresentou a 
menor taxa de crescimento, mas devido ao contingente existente foi a que teve o maior 
incremento em termos absolutos – quase 37.000 pessoas. Os distritos do Norte tiveram a 
segunda maior taxa de crescimento e também ficaram em segundo lugar na absorção de 
novos habitantes (Quadro 3). 
Fonte: IBGE – Censo demográfico, 1991 e 2000. 
 
Em 21/12/1995 foi criado pela Lei nº 4805/95 o Distrito do Campeche. Sua área de 
35,32 Km2 desmembrou-se dos Distritos: Ribeirão da Ilha, (sul) mais especificamente a 
localidade do Morro das Pedras, e do Distrito da Lagoa da Conceição. Como o Morro das 
Pedras possuía apenas 700 pessoas em 1996, essa mudança não causou grandes alterações 
no quadro acima. 
Quadro 4
Município de Florianópolis, Distritos segundo região
Centro Norte Leste Sul
Florianópolis Cachoeira do Bom Jesus Barra da Lagoa Pântano do Sul
Canasvieiras Campeche Ribeirão da Ilha
Ingleses do Rio Vermelho Lagoa da Conceição
Ratones
Santo Antônio de Lisboa
São João do Rio Vermelho
Quadro 3
Região 1991 2000 Incremento Decenal % TGC
Centro 192.075 228.869 36.794 42,33 1,97
Norte 30.332 54.480 24.148 27,78 6,72
Leste 14.794 32.750 17.956 20,66 9,23
Sul 18.189 26.216 8.027 9,23 4,15
Total 255.390 342.315 86.925 100 3,31
Fonte: IBGE – Censo demográfico, 1991 e 2000.
Município de Florianópolis População e Taxa geométrica de Crescimento Anual, 
segundo região.
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Figura 1 – Município de Florianópolis 
 
 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991 e 2000. 
 
Segundo o IBGE 2000, na década de 90 o componente migratório foi responsável 
pela maior parte do crescimento demográfico, 102.104 pessoas enquanto o incremento 
vegetativo foi da ordem de 67.339. 
A maior parcela do fluxo migratório é de pessoas de fora do Estado. O censo 
demográfico constatou que em 2000 havia no Aglomerado Metropolitano de Florianópolis 
Norte 
Leste 
Sul 
Centro 
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62.400 pessoas não naturais de Santa Catarina que residiam há menos que 10 anos no 
município em que foram pesquisadas.  
No caso de Florianópolis, de aproximadamente 54.000 migrantes, estima-se que 
46.000 sejam de outras unidades da federação e 8.000 do próprio Estado de Santa Catarina. 
Em São José de 15.000 pessoas residentes há menos que dez anos, 9.000 são provenientes 
de outros estados. 
Já Palhoça e Biguaçu exercem maior atratividade para os migrantes do próprio 
Estado de Santa Catarina – o primeiro com 4.600 habitantes de outros estados e 23.100 do 
próprio estado, enquanto em Biguaçu essa relação foi de 2.000 para um total de 9.400. 
            Deve-se lembrar que existe uma parcela de migrantes internacionais, mas que não 
foram considerados devido à ausência de dados e à suposição de que não sejam 
estatisticamente relevantes.  
Quadro 5  
              
Pessoas não naturais da unidade da federação por tempo 
de residência 
      
 
 
Pessoas não naturais da Unidade da Federação que tinham menos de 10 
anos 
ininterruptos de residência na Unidade da Federação. 
  Tempo ininterrupto de residência na Unidade da Federação.                        
     
Município 
 
Total                                                        
 
Menos de 1 
ano                                                                  
 
1 a 2 anos                                                                      
 
3 a 5 anos                       
 
6 a 9 anos                             
Florianópolis  46.561 5.079 14.717 15.343 11.422 
São José  9.078 813 2.527 3.120 2.618 
Palhoça  4.677 328 1.627 1.463 1.259 
Biguaçu  2.085 141 701 522 722 
Aglomerado 
Metropolitano  62.401 6.361 19.572 20.448 16.021 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.            
 
Outro componente do crescimento, a natalidade, apresentou queda significativa e de 
maneira bastante simétrica em todos os municípios. Isso se deu em resultado da grande 
redução na fecundidade (número de filhos por mulher em idade reprodutiva), mas também 
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foi reflexo do envelhecimento da população. A taxa de mortalidade apresentou decréscimo 
ainda que não tão forte quanto a natalidade. 
Com exceção de Palhoça os demais municípios revelam taxas muito baixas de 
fecundidade. Em Florianópolis a fecundidade de 1,76 equivale ao padrão reprodutivo de 
grande parte dos países ricos. 
No Estado de Santa Catarina como um todo também se observa um baixo índice de 
fecundidade o qual correspondia a 2,06 filhos por mulher no ano de 2000. 
Os fatores explicativos da prevalência de níveis baixos de reprodução são a alta 
taxa de urbanização, o nível educacional, a participação da mulher no mercado de trabalho 
e também a nupcialidade. 
3.2.2 Caracterização do Emprego e da Renda 
 
3.2.2.1 Emprego 
 
A taxa de participação da população acima de 10 anos é bastante alta para todos 
municípios do Aglomerado Metropolitano, sobretudo em Florianópolis e São José. Neste 
último, 61% das pessoas acima de 10 anos participam do mercado de trabalho (Quadro 6). 
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Quadro 6     
População com mais de 10 anos, população economicamente ativa e taxa de 
participação. 
Aglomerado Metropolitano   Pessoas 
Florianópolis     
População em Idade Ativa   290.047 
População Economicamente Ativa    172.153 
Taxa de Participação (%)   59,35 
São José     
População em Idade Ativa   143.758 
População Economicamente Ativa    88.245 
Taxa de Participação (%)   61,38 
Palhoça     
População em Idade Ativa   81.405 
População Economicamente Ativa    48.363 
Taxa de Participação (%)   59,41 
Biguaçu     
População em Idade Ativa   38.327 
População Economicamente Ativa    22.332 
Taxa de Participação (%)   58,27 
FONTE: IBGE - Censo demográfico 2000     
 
 
Quadro 7         
Pessoas por condição de ocupação - 2001   
Município População 
Economicamente 
Ativa 
Ocupados Desempregados Taxa de 
desemprego 
Florianópolis 172.153 150.963 21.190 12,31 
São José 88.245 76.864 11.381 12,90 
Palhoça 48.363 41.436 6.927 14,32 
Biguaçu 22.332 19.138 3.194 14,30 
Total 331.093 269.263 39.498 12,79 
FONTE: IBGE. Censo demográfico, 2000. 
      
 
A taxa de desemprego aberto do Aglomerado Metropolitano é de 12,8% sendo mais 
alta em Palhoça e Biguaçu do que Florianópolis e São José. Segundo o DIEESE (2002), o 
desemprego no Estado é maior nos municípios com predomínio de atividade industrial a 
qual sentiu mais os efeitos da conjuntura econômica adversa. Já o setor terciário, comércio 
e serviços, principalmente este último, apresentaram expansão. Um setor que mostrou 
bastante dinamismo foi o de construção civil.  
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Em relação à qualidade do trabalho nota-se que um percentual bastante alto, quase 
20% em Palhoça e Biguaçu e 15% na capital e em São José podem ser considerados 
subempregados. 
 
São os que trabalham sem carteira assinada e, portanto não têm a proteção da 
legislação trabalhista, e mais aqueles que ajudam a membros do domicílio sem 
remuneração e os que trabalham para consumo próprio. 
O número do subemprego está, possivelmente, subestimado uma vez que parcela 
dos que trabalham por conta própria pode também ser considerada subempregada.  
 
 
 
 
 
 
Quadro 09 
Pessoas por condição de atividade - 2000 
Florianópolis 150.96
3 
87.81
2 
22.59
6 
1.03
0 
151 7.63
1 
31.74
3 São José 76.86
4 
46.00
6 
11.92
3 
525 49 3.04
5 
15.31
6 Palhoça 41.43
6 
22.59
1 
8.02
2 
334 81 1.00
1 
9.40
8 Biguaçu 19.13
8 
10.37
4 
3.52
0 
283 66 464 4.43
1 Total 269.26
3 
166.78
3 
46.06
1 
1.88
9 
281 11.67
7 
56.46
7 FONTE: IBGE. Censo demográfico, 2000 
Município Trabalhadores 
na produção para 
consumo próprio                         
Empregador
es 
Conta 
própria 
Ocupado
s 
Empregados 
com carteira  
assinada 
Empregados 
sem carteira  
assinada 
Não 
remunerados  
em ajuda a  
membro do 
domicílio 
 
Quadro 08
 
Pessoas por condição de atividade - 2000 
(%)
 
Florianópolis
 
100,00
 
58,17
 
14,97
 
0,68
 
0,10
 
5,05
 
21,03
 
São José 100,00 59,85 15,51 0,68 0,06 3,96 19,93 
Palhoça
 
100,00
 
54,52
 
19,36
 
0,81
 
0,20
 
2,42
 
22,70
 
Biguaçu 100,00 54,21 18,39 1,48 0,34 2,42 23,15 
Total
 
100,00 57,83 15,97 0,75 0,12 4,21 21,12 
FONTE: IBGE. Censo demográfico, 2000
 
Não remunerados 
em ajuda a 
membro do  
domicílio 
Trabalhadores 
na produção 
para consumo 
próprio 
Empregadores Conta 
própria 
Município Ocupados 
Empregados 
com carteira  
assinada 
Empregados 
sem carteira 
assinada 
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Quadro 10 
        
Desemprego e subemprego - 2000   
Município 
População  
Economicamente 
 Ativa 
Desemprega
dos 
Subempregad
os 
Desempregados e 
subempregados em 
relação à população 
ativa 
Florianópolis 172.153 21.190 23.777 26,1 
São José 88.245 11.381 12.497 27,1 
Palhoça 48.363 6.927 8.437 31,8 
Biguaçu 22.332 3.194 3.869 31,6 
Total 331.093 42.692 48.580 27,6 
Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2000. 
 
Em todo Aglomerado Metropolitano uma proporção considerável da força de 
trabalho, (27%) apresenta condições insatisfatórias, estando desempregada ou 
subempregada, correspondendo a um contingente de 90.000 pessoas em um total de 
331.000 (Quadro 10). 
 
 
3.2.2.2 Emprego e mão de obra 
 
 
A análise da relação entre emprego e mão de obra baseia-se no cruzamento de 
dados de duas fontes distintas. A primeira é a Relação Anual de Informações Sociais, 
RAIS, a qual constitui-se numa das principais fontes de informações sobre o mercado de 
trabalho formal brasileiro, pois possui uma cobertura superior a 97% dos estabelecimentos 
existentes no país. E a outra, o censo demográfico que informa o número de pessoas 
ocupadas por local de residência. 
Como a RAIS apresenta os números referentes aos estabelecimentos o cotejo das 
duas fontes possibilita fazer inferências relativas ao mercado informal de trabalho e ao 
deslocamento da mão de obra. 
A comparação entre essas duas fontes deve levar em consideração dois aspectos. O 
primeiro diz respeito ao fato de que a RAIS expõe o número de postos de trabalho, e em 
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algumas profissões não é incomum a existência de dois empregos. Isso ocorre, sobretudo 
com professores, médicos e dentistas. 
O segundo aspecto é que no censo existem pessoas que constam como tendo 
carteira de trabalho assinada, mas não pertencem ao cadastro da RAIS, são, em geral 
aqueles que prestam serviços domésticos. 
 
Quadro 11       
Postos de Trabalho e Empregados com registro - 2001   
Município  Empregos em 01/07* I 
Empregados  
com carteira e funcionários 
públicos II 
Razão Empregos/ 
empregados (I /II) 
Florianópolis 146.127 87.812 1,66 
São José 34.458 46.006 0,75 
Palhoça 10.062 22.591 0,45 
Biguaçu 3.225 10.374 0,31 
Total 193.872 166.783 1,16 
FONTE: Rais - Ministério do Trabalho e Emprego e IBGE: Censo 2000   
* Estimados a partir da tabela de empregos segundo mês de admissão.   
 
Com exceção de Florianópolis, nos outros três municípios do Aglomerado 
Metropolitano a força de trabalho com carteira assinada supera amplamente o número de 
postos formais de trabalho. 
Enquanto em Florianópolis esse índice é 1,66 nos demais varia de 0,31 a 0,75. Isso 
indica que Florianópolis recebe trabalhadores dos municípios vizinhos. O quadro acima 
sugere a existência de um número em torno de 50.000 pessoas que trabalham em 
Florianópolis e residem em outros municípios, somente no mercado formal de trabalho. 
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3.2.2.3 Renda 
 
 
Os trabalhadores que pertencem às faixas mais altas de remuneração estão em 
maior número em Florianópolis. Enquanto na Palhoça apenas 4,7% auferem renda acima 
de 10 salários mínimos, na capital esse grupo representa 19% (Quadros 12 e 13). 
 
Os dados do mercado formal de trabalho confirmam essa divisão em que os postos 
de trabalhos mais bem remunerados situam-se no município de Florianópolis. 
 
 
 
 
 
 
Florianópolis 6,69 19,73 15,70 17,29 19,92 11,60 7,53 1,54 100,00 
São José 6,71 21,73 19,28 21,87 20,01 6,90 2,40 1,11 100,00 
Palhoça 8,62 26,28 22,06 22,58 14,44 3,35 1,44 1,24 100,00 
Biguaçu 9,39 27,72 21,37 19,11 15,27 3,99 1,08 2,08 100,00 
Estado de Santa 
Catarina 
13,52 26,72 16,29 15,76 12,24 4,51 2,30 8,67 100,00 
FONTE: IBGE. Censo demográfico, 2000 
Sem rendimento                                                      Total 
Quadro 13
Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas por classes de rendimento nominal mensal de tdodos os 
trabalhos (%) 
Município 
Pessoas de 10 anos e mais 
ocupadas 
Classes de rendimento nominal mensal de todos os trabalhos (salário 
mínimo) 
Até 1                                                                           Mais de
 
1 a 2                                                                  
Mais de 
2a3                               
Mais de 
3 a 5                               
Mais de 
5a10                                   
Mais de 
10a20                                
Mais de 
20                               
Quadro 12 
Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas por classes de rendimento nominal mensal de todos os trabalhos (%). 
Florianópolis 10.093 29.781 23.701 26.104 30.074 17.517 11.364 2.328 150.963 
São José 5.157 16.705 14.819 16.810 15.380 5.300 1.843 850 76.864 
Palhoça 3.573 10.889 9.139 9.355 5.983 1.388 596 513 41.436 
Biguaçu 1.797 5.305 4.089 3.657 2.922 764 206 399 19.138 
Estado de Santa Catarina 325.301 643.077 392.032 379.287 294.536 108.496 55.365 208.581 2.406.676 
FONTE: IBGE. Censo demográfico, 2000. 
Total 
Município 
Pessoas de 10 anos e mais 
ocupadas Classes de rendimento nominal mensal de todos os trabalhos (salário 
mínimo)  
Até 1                                                                           Mais de 1 a 2                                                                  
Mais de 
2 a 3                               
Mais de 
3 a 5                                    
Sem  
rendimento                                                      
Mais de 
5 a 10                             
Mais de 
10 a 20                                     
Mais de 
20                                                                     
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Quadro 14         
Evolução da remuneração média 1995/2000 
Média 
Evolução no período 
% 
Município 
Nº de Trabalhadores 
em 2000* 2000 1995  
Florianópolis 167.076 1.022,28 849,61 20,32 
São José 32.528 504,89 414,48 21,81 
Palhoça 9.152 417,94 299,49 39,55 
Biguaçu 4.097 542,86 401,63 35,16 
* em 31/12         
Fonte: Ministério do Trabalho – RAIS             
 
O quadro 14 mostra dois aspectos que merecem ser destacados. O primeiro 
relaciona-se com o fato de que em Florianópolis a remuneração média é o dobro dos 
demais municípios. O segundo é que entre 1995 e 2000, Biguaçu e Palhoça tiveram um 
aumento relativo maior do que Florianópolis e São José, mas ainda continuaram com 
remuneração média em torno da metade da de Florianópolis. 
De acordo com o DIEESE (2002), a remuneração média dos assalariados em Santa 
Catarina aumentou 18,54% no período 1995/2000, passando de R$ 516,88 para R$ 612,69. 
Mas, esses aumentos na renda do trabalhador não foram suficientes para recompor as 
perdas salariais devidas à inflação do período. 
A remuneração média no Estado de Santa Catarina foi reajustada bem abaixo da 
inflação, e perdeu com folga a corrida para o Salário Mínimo Nacional que, no período 
1995/2000, foi reajustado em 51%. Os ganhos relativos maiores dos municípios menores 
como Biguaçu e Palhoça se devem à existência de maiores contingentes de trabalhadores 
na faixa do salário mínimo cujo reajuste é fixado por lei. 
Também merece destaque o fato de que a remuneração média de Santa Catarina é a 
menor entre os três estados da Região Sul, sendo que essa diferença ampliou-se no período 
1995/2000.  (DIEESE. Evolução da remuneração do assalariado e da formalização do 
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emprego com vínculo formal de trabalho nos maiores municípios catarinenses – 
Florianópolis, fevereiro de 2002). 
 
3.3 Efeitos de um crescimento desordenado 
 
Aos poucos a cultura nativa, a paz e a harmonia vão sendo deixadas de lado, as 
mudanças constantes, as novidades trazidas com o migrante vão modificando lentamente o 
espaço habitável na Ilha de Santa Catarina. O declínio da agricultura e da atividade 
pesqueira - até então, meios de subsistência dos moradores da Ilha - foi bastante acelerado, 
pois o crescimento demográfico foi muito desproporcional entre a cidade e as áreas rurais. 
Segundo CECCA (1997), em 1900 os habitantes de Florianópolis somavam 32.220, dos 
quais 15 mil habitavam o interior da Ilha. Já em 1940, o recenseamento acusou 46.771 
pessoas para Florianópolis e 17 mil para a população interioriana. Os números são ainda 
mais discrepantes no censo de 1980, quando apontam 187.871 habitantes para todo o 
município de Florianópolis, dentre os quais somente 14.500 residentes no interior da Ilha. 
Tais dados poderiam apenas apresentar e demonstrar que Florianópolis, 
simplesmente, esteve inserida na tendência planetária do êxodo onde o decréscimo da 
população rural em relação à urbana é normal. A ilha deixou de produzir ou diminuiu 
sensivelmente a sua produção proveniente da terra e do mar. A farinha de mandioca foi 
desaparecendo sendo substituída pela farinha do continente, cultivada em terras mais 
produtivas e com engenhos mecanizados. Igualmente, as frutas, legumes e verduras, 
passam a ser cada vez mais importadas, em detrimento da produção local. 
A mudança rápida e significativa deixara marcas paradoxais, percebidas em 
situações como a Festa da Laranja, um evento popular remanescente da célebre romaria e 
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procissão da Trindade de Traz do Morro5. O Mercado Público, outrora abundante vendedor 
de pescado e frutos do mar capturados nas água ilhoas, hoje exibe o camarão de Laguna e 
peixes provenientes da pesca industrial de Itajaí. A pesca artesanal que abastecia a Ilha, só 
serve precariamente para a subsistência das reduzidas famílias de pescadores com 
pouquíssimas vendas à população, e a indústria de pescado encontra-se restrita a uma única 
empresa que se localiza no Continente, embaixo da Ponte Hercílio Luz.  
Conforme CECCA (1997), no rol de fatores dessas mudanças, não se pode deixar de 
considerar o processo de urbanização, acompanhado do incontrolável êxodo rural que 
afetou as capitais e cidades brasileiras, fundamentalmente a partir dos anos 50. Desde 
então, Florianópolis já totalmente improdutiva em suas tradicionais atividades de décadas 
passadas, começou a apresentar a nova fisionomia de cidade basicamente burocrática, com 
comércio e serviços ajustados apenas aos novos interesses. 
Mais integrada às cidades vizinha e ao estado pelo aumento das comunicações, a 
cidade cresce nos anos 60 e 70. Com a implantação da Universidade Federal de Santa 
Catarina, que passa a atrair um grande contingente de estudantes e professores com 
empregos e funções econômicas diretas e indiretas, juntamente com novas oportunidades 
na vida governamental, dinamizada pelas construções e atuações de grandes empresas 
estatais e federais, trazidas pela enorme burocracia e estatização do período militar. 
Nestas décadas de acentuado desenvolvimento urbano, incrementa-se a busca e a 
ocupação das praias pela população local e, principalmente, por turistas estaduais, 
interestaduais e estrangeiros que transitam pela BR-101, recém construída e asfaltada. A 
privilegiada Ilha, com suas dezenas de balneários atendeu à nova demanda pelo verão e 
pavimentou a SC-401 em direção às praias do norte; a SC-404 que leva à Lagoa da 
                                               
5
 Outrora uma comunidade produtora de frutas e hortaliças. Hoje para fazer jus ao nome, precisa comprar 
estoques de laranjas cultivadas no interior de São Paulo.  
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Conceição e desta, a SC-406 que segue ao Rio Tavares; e finalmente a SC-405 que passa 
pelo Campeche, seguindo em direção à Armação e ao Pântano do Sul.  
As conseqüências foram imediatas e devastadoras ao patrimônio natural e cultural. 
Os recantos mais ermos da Ilha começaram a ser cortados por estradas e loteamentos, e as 
tradicionais e decadentes comunidades agrícola-pesqueira transformaram-se em balneário. 
Na cidade, as verticais edificações modernas substituíram a maior parte das construções 
seculares de estilos e épocas diversas. As encostas e as periferias urbanas foram sendo 
intensamente ocupadas por populações mais pobres.  
Para atender às novas exigências do tráfego urbano, as autoridades municipais e 
estaduais dos anos 70, optaram pela execução do aterro de seis quilômetros quadrados 
sobre a Baía Sul, nos moldes do aterro carioca do Flamengo. Dentre outras funções, serviu 
de escoamento às duas novas pontes de ligação com o Continente e se interligou à via 
expressa da Beira-Mar Norte, que soterrou a Praia de Fora. 
Desse modo, Florianópolis, que perdeu em meio século a sua original 
personalidade, agora vem tentando se firmar basicamente na atividade turística. Nesta 
opção o mar que há três séculos dava vida a serena póvoa de Nossa Senhora do Desterro, 
continua sendo ameaçado, mesmo após ter sido condenado ao afastamento definitivo do 
centro da cidade que banhava. Segundo CECCA (1997), os empresários e os políticos 
relacionados ao setor, ainda não o levam em conta, pois atualmente vêm clamando por 
novos aterros, estradas, duplicações, viadutos e túneis, para alcançar à modernidade 
turística. Não levam também em conta as práticas dos antigos e sábios ilhéus, que 
transportavam e se locomoviam pelas estradas naturais do mar, dos rios e dos mangues, 
que não precisam ser construídas, apenas intercaladas por um e outro trapiche. 
Segundo CECCA (1997), a dinâmica de crescimento de uma cidade como 
Florianópolis, inserida num cenário mais globalizante da economia, parece exigir ações 
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que vão além de medidas puramente restritivas e de polícia, que são, numa perspectiva 
ideal, limitadas frente às exigências demandadas pela cidade e praticamente fictícias e 
ineficientes. Programas de saneamento básico, habitação popular e outros que costumam 
ser encarados somente como de cunho social são, na verdade – se concebidos dentro de 
políticas sérias de concepções ambientalistas e de melhora da qualidade de vida da cidade 
– de fundamental importância para a preservação de ecossistemas que vivem sob a ameaça 
da expansão urbana. 
É essencial que, paralelamente ao crescente processo de expansão das áreas urbanas 
sobre as áreas naturais remanescentes da Ilha, o poder público e a sociedade civil 
organizada, promovam programas de educação ambiental e conscientização da população. 
Esta expansão deve ser percebida pelas comunidades nas quais se processa, numa 
perspectiva da ética ambientalista, para que possam participar conscientemente das 
instâncias decisórias que digam respeito à qualidade de vida de suas populações. 
Como as atividades econômicas na Ilha de Santa Catarina concentram-se 
basicamente no setor terciário, tendo o turismo como grande impulsionador, enquanto o 
setor primário praticamente subexiste, principalmente com a pesca, as relações da 
economia com o seu substrato natural são cada vez mais distanciadas e mascaradas. Ou 
seja, a necessidade mais imediata e utilitarista de preservação dos recursos naturais e, 
portanto, encarada com mais seriedade pelos governantes e mesmo pela população, não é, 
no caso da Ilha, tão determinante. Por outro lado, a indústria do turismo via de regra exalta 
através de seus próprios investidores, a necessidade da preservação ambiental para nutrir 
esta atividade econômica com belas paisagens, etc. Porém, é importante lembrar que este 
tipo de utilitarismo ambiental requer, na maioria das vezes, uma preservação quase que 
meramente estética. É muito bem sabido que o ecossistema marinho é muito mais do que o 
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belo céu azul refletido no céu em dias de sol e que o ecossistema florestal sadio é muito 
mais do que montanhas verdejantes em cartões postais.  
“Numa cidade onde o turismo ecológico, numa perspectiva empresarial, já 
vem dando sinais de vitalidade, é inadmissível que a população residente não 
encontre canais para seu turismo manezinho, caracterizado por um lazer de baixa 
renda e baixo impacto. Seria como resgatar a cultura da farofa de forma ordenada, 
outrora tão praticada espontaneamente pelo ilhéu, em áreas que atualmente se 
encontram privatizadas e elitizadas por um turismo de alta renda e grande impacto”. 
CECCA 1997, p. 54. 
Muitas atividades econômicas compatíveis com a preservação das áreas naturais e 
mesmo dependentes delas, no setor da economia primária, são simplesmente 
negligenciadas pelas ações governamentais. Seja por falta de tradição ou mesmo por 
flagrante falta de vontade política. Na medida em que se coloca a vocação turística da 
economia da Ilha como praticamente a única viável, tentativas bem estudadas e incentivos 
à pesca artesanal auto-sustentável, à maricultura, à silvicultura e á apicultura são 
completamente negligenciadas.      
O setor industrial do município é bastante modesto. Formado em geral por 
empresas de pequeno porte, absorve um contingente relativamente pequeno de mão-de-
obra. A prioridade do desenvolvimento do turismo na capital tem imprimido certos 
condicionamentos a este setor. Por um lado, há um campo propício para o 
desenvolvimento da indústria da construção civil. Por outro, há uma limitação do tipo de 
indústria a ser instalada na Ilha, priorizando-se o setor de vestuário e informática como 
alternativas industriais não poluentes, conforme PMF (1994). 
A maioria da população do município trabalha no setor de serviços. Este emprega, 
ainda, muitos moradores de outros municípios, fazendo da Ilha o núcleo destas atividades 
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na região. No entanto, este setor, ainda que majoritário, está também sujeito à marcante 
sazonalidade imposta pela atividade turística desenvolvida na Ilha. Assim, se de um lado o 
desenvolvimento do turismo gera uma série de empregos durante o verão ilhéu, de outro, a 
duração destes postos de trabalho restringe-se a um pequeno período, gerando, nos demais 
meses do ano, muito desemprego, falência ou pelo menos a desativação dos pequenos 
negócios. 
Os investimentos em infraestrutura e melhorias das condições de vida da população 
são feitos muitas vezes para beneficiar loteamentos e construções que desrespeitam tanto 
os instrumentos municipais de planejamento, quanto a maioria da legislação federal e 
municipal, ocupando irregularmente áreas de restinga e mangue, além de não respeitarem a 
faixa de marinha e dunas. 
Sem um planejamento metropolitano e a adoção, em toda a região do aglomerado 
urbano de Florianópolis, de políticas coerentes de ocupação do espaço e de preservação do 
meio ambiente, a Ilha pode vir a se tornar um modelo de ocupação equilibrada, mas 
evidentemente à custa de ter empurrado para a sua periferia a pobreza, o caos urbano e a 
destruição do meio ambiente. 
No caso de Florianópolis, as próprias características naturais da Ilha vêm atraindo 
um tipo diferenciado de migração: de classe médias, profissionais liberais, pequenos 
empresários, funcionários públicos, professores e artistas, que se fixam em Florianópolis 
atraídos pelas oportunidades de emprego, mas também pela beleza do espaço natural e por 
ser uma cidade onde os problemas típicos das grandes metrópoles, se manifestam ainda 
incipientemente.  
Esta migração distinta daquelas das populações pobres, porém de alguma forma 
produto dos mesmos fatores convergentes, não costuma ter o mesmo tratamento por parte 
das administrações públicas. Está claro que em Florianópolis, são as classes média e alta 
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que mais tem contribuído para a destruição e a alteração dos equilíbrios no espaço natural. 
Seja diretamente pela construção de suas residências, desobedecendo à legislação federal, 
estadual e municipal, que protege o meio ambiente e regula o ordenamento do território, ou 
indiretamente, criando uma demanda cada vez maior de um tipo de ocupação 
profundamente predatória e mercantilista do ambiente natural. Alguns exemplos vem 
provar que é verídica esta informação, são eles: 

Hotel da Praia da Joaquina – colocando seu esgoto na praia em frente; 

Hotel do Centro – edificado sem alvará; 

Os inúmeros restaurantes de Ingleses e Canasvieiras – com suas redes de esgoto 
ligadas ao sistema de águas pluviais; 

As vivendas – ocupando áreas de preservação no Morro da Cruz e na Costa da 
Lagoa; 

As mansões – construídas em área de marinha em Jurerê e nas Dunas do 
Campeche; 

A tentativa de lotear a área de preservação em frente á Estação Ecológica de 
Carijós, junto a rodovia Sirotsky Sobrinho. 
São fatos suficientemente elucidativos de que não são as populações mais pobres os 
principais agentes da degradação na Ilha e da ampliação dos problemas ambientais. 
Essa ausência de planejamento e de uma visão integrada do espaço urbano é produto duma 
situação em que cada pessoa age conforme suas posses, suas necessidades e sua inspiração 
de momento, cada arquiteto procura inscrever sua marca na paisagem urbana, chegando-se 
assim a conjuntos curiosamente heterogêneos que apresentam, freqüentemente, o mais 
deplorável aspecto caótico e uma grande mediocridade estética. 
O desenvolvimento caótico é uma das faces do crescimento desordenado que vem 
caracterizando a ocupação da Ilha de Santa Catarina. Coloca-se como dicotomia uma 
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ocupação regular e planejada, mas com fortes impactos no espaço e meio ambiente da Ilha. 
Uma ocupação espontânea e desordenada que se traduz na maioria das construções 
irregulares, que não obedecem a qualquer forma de planejamento urbano e que vão 
proliferando por todo o município. 
Além do mais, podemos afirmar que a implantação do sistema viário na Ilha vem se 
constituindo como um dos mais importantes fatores para a destruição ou ameaça ao meio 
ambiente. A maioria das obras foi feita sem nenhuma preocupação com o impacto dos 
fluxos de ocupação gerados sobre estas áreas, sem qualquer infra-estrutura urbana. E ainda 
mais as próprias obras de engenharia não obedeciam a critérios elementares de prudência 
na sua relação com o meio ambiente. As rodovias dividem mangues, fragmentando 
diversos ecossistemas, sem soluções hidráulicas que minimizassem os problemas 
contribuindo para a extinção de áreas importantes como os mangues: do Itacorubi (Beira 
Mar); Saco Grande (SC-401); Ratones-Daniela (Rodovia Sirotsky Sobrinho); Pirajubaé – 
Rio Tavares (Estrada do Campeche). Cada vez mais se colocam novos projetos de 
ampliação do sistema viário, priorizando cada vez mais o capital e a especulação 
imobiliária. 
Há muito tempo Florianópolis vem apresentando diversos problemas relacionados à 
degradação ambiental. Historicamente, a dimensão ambiental não foi considerada no 
processo de expansão urbana, o que, aliado à falta de uma abordagem coletiva para os 
problemas urbanos, o desrespeito à legislação e uma elevada taxa de crescimento, 
ocasionou ocupações desordenadas. Este processo vem sendo promovido não apenas por 
setores de baixa renda, mas por um outro tipo de ocupação que tem como principal 
protagonista os grandes empreendimentos imobiliários e os setores de classe média e alta 
que, em alguns casos, possuem duas moradias, uma no centro e outra na praia.      
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CAPÍTULO IV 
 
4 CAMPECHE: UMA BREVE PERSPECTIVA 
 
4.1 Histórico do Campeche 
 
 
Primitivamente, toda orla leste desde a Ponta das Campanhas até a Ponta das Garças, 
hoje Ponta do Retiro, era tida como uma única praia, a Praia do Mandú.  
 
Fonte: Plano Comunitário da Planície do Campeche, Florianópolis 1999. 
 
Figura 02: Mapa do Distrito do Campeche 
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Segundo o Dossiê Campeche (1997), o nome que passou a se adotar a partir de 1860 
para a praia, Campeche ou Areias do Campeche (aliás, a praia do Campeche vinha desde a 
Ponta do Morro das Pedras até a Ponta do Retiro não havendo ainda a Joaquina) e decorre 
do nome da Ilha que lhe fica defronte, designada, como tal, desde 1790. 
Seu nome tem duas versões uma originada de uma árvore, o Pau-Campeche de 
madeira corante empregada em tinturaria, e que foi muito procurada, no início da 
colonização, a exemplo do Pau Brasil. Apresenta características semelhantes ao Pau Brasil, 
porém é um arbusto de médio porte, e foi abundante na ilha que por isso foi denominada de 
Ilha do Campeche.  
Conforme o Dossiê Campeche (1997), a outra versão aponta o nome como uma 
união das expressões francesas "camp" e "pêche". Camp no sentido de campo, e pêche de 
pescaria. Possuindo um campo de pouso onde entre 1926 a 1939, o escritor e aviador 
francês Saint-Exupery fazia escala onde operava o correio do sul. O Campo do Campeche 
foi o primeiro aeroporto de Florianópolis, e também o primeiro do sul do Brasil, por isso é 
internacionalmente conhecido como campo de pouso da Sociêté Latécoère, onde pode ser 
observado no mapa a seguir. 
A figura 03 é a planta de localização de 1947, da Pista de Pouso do Campeche 
(imagem esquerda), na Ilha de Santa Catarina, com outras duas plantas do terreno (duas 
imagens à direita) com a indicação do local no Campeche onde a empresa francesa 
"Companhia Aérea Societé Latecoère" (posteriormente Air France) implantou, em 1927, a 
primeira pista de pouso do Estado. 
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Fonte: Dossiê Campeche, Florianópolis 1997. 
 
Hoje, a praia do Campeche tem início após a Praia do Morro das Pedras, é uma 
praia de mar grosso, ondas fortes e bravias, em oceano aberto e tendo a sua frente, 
quebrando, em parte, a força das ondas uma pequena ilha também denominada Campeche. 
Foi sempre temida e considerada muito perigosa, e para alguns, desaconselhada para banho 
de mar. Suas águas contêm forte salinidade, são frias e a areia apresenta-se com textura 
fina e alva, tendo formação de dunas em alguns trechos. As dunas represam pequenos 
córregos ensejando a formação de pequeninas lagoas (quatro ao todo). 
Tradicionalmente, é utilizada para atividades de pesca e porto de partida e chegada 
em relação à Ilha do Campeche, onde há a sede campestre e de pescaria de um clube de 
caça, tiro e pesca. 
Figura 03: Mapa do campo de pouso da Sociêté Latécoère 
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Junto a Praia, que é hoje um centro turístico importante, cresce uma comunidade 
que possui um núcleo tradicional, com folclore hábitos e tradições. É uma área 
intensamente urbanizada, principalmente por casas de moradores que, na sua grande 
maioria, tem residência permanente. Para os visitantes, possui boa quantidade de 
restaurantes, hotéis, pousadas e demais estruturas. Está organizado em Conselho 
Comunitário, atuante. 
Destacam-se como reserva ecológica a Lagoinha da Chica e a Lagoinha Pequena 
barradas no lado leste por uma faixa de dunas fixas de vegetação rasteira que se estende ao 
longo da praia, sendo que a Lagoinha da Chica já está quase desaparecendo em função da 
ocupação irregular que se apresenta a sua volta. 
Apesar da grande expansão nos últimos anos, a Praia do Campeche ainda preserva 
grande parte de suas tradições. É possível encontrar na praia, que hoje é um grande centro 
turístico, várias manifestações folclóricas e tradicionais. Além de uma grande quantidade 
de pescadores que ainda praticam a pesca na região.  
 
4.2 Análise Setorial 
 
4.2.1 Demografia 
A dinâmica populacional dos balneários e interior da llha de Santa Catarina está 
diretamente ligada ao comportamento do seu sistema de atividades produtivas. As 
atividades tradicionais da pesca e da agricultura estão em desaparecimento na Ilha, com as 
populações nativas cada vez mais dependentes de empregos no centro da cidade ou do 
escasso turismo de verão. 
No caso da região em estudo, e particularmente nos últimos anos, verificam-se dois 
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fluxos de sentido contrário: num sentido há um certo êxodo da população nativa para o 
centro da cidade, em virtude da decadência da agricultura e da pesca. Em contrapartida, a 
área recebe um crescente contingente de pessoas da cidade e da Grande Florianópolis, bem 
como de outras regiões do Estado e do país. Isto acontece apesar do alto custo da terra e 
pela proximidade da região com o centro da Capital, o que a torna fator de atração para os 
migrantes.  
O crescimento da população na região, embora pequeno em números absolutos, tem 
sido rápido e exponencial, representando um percentual de crescimento de 950% em 30 
anos, conforme pode ser visto pelos dados dos censos demográficos de 1970 / 80 / 90 / 
2001 no quadro abaixo.  
 
Quadro 15 - População Residente Na Região Do Campeche 1970 A 2001 
Localidades 1970 1980 1991 2000 
Tapera 293 430 1.816 7.505 
Aeroporto/Carianos 505 987 2.891 5.353 
Base Aérea 359 527 783 605 
Alto Ribeirão 1.149 1.886 4.681 2.980 
Morro das Pedras 289 350 834 2.996 
Campeche 992 1.599 4.015 10.434 
Rio Tavares 1.020 1.601 1.600 5.135 
TOTAL 4.607 7.380 16.620 35.008 
Taxa C. Anual (%) - 4,8 8,4 8,63 
FONTE: IBGE, 1970/80/90/2001 – Dados Brutos 
IPUF, 1970/80 - Estimativa 
 
 
Na região em estudo o passado estático não apresenta parâmetros válidos para 
estimativas do futuro dinâmico que se espera após sua ligação com o centro da Capital 
através da via expressa-sul. Os dados da CELESC já indicam um crescimento do consumo 
de energia da ordem de 12% ao ano. As estimativas de crescimento populacional foram 
feitas seguindo exemplos existentes na Grande Florianópolis, particularmente áreas com 
taxas elevadas devido ao impacto de novas urbanizações, como as ocorridas na cidade de 
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São José na década de 70 (24,6% a.a.). 
Baseado nesses dois dados, estima-se que após a aprovação do Plano e a 
implantação da Via Expressa Sul deverá ocorrer um crescimento exponencia1 da ordem de 
17% a.a. durante a primeira década (tipo Kobrassol em São José), seguido por um 
crescimento linear médio de 7,5% a.a. nas próximas duas décadas. O resultado da 
aplicação de tais critérios é um crescimento acelerado em que a região atingirá 96.000 
pessoas no ano 2000, e 406.000 em 30 anos, conforme pode-se ver no gráfico a seguir: 
 
Figura 04: Região do Campeche Crescimento Populacional de 1970 á 2020 
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 Fonte: IPUF - 1991 
 
A população calculada pelo IBGE para 1991 (16.587 pessoas), não é significativa 
nos horizontes do plano (30 anos), já que a região tem espaço habitável para abrigar mais 
de 400.000 pessoas com uma densidade media de 100 hab/ha. Ainda que a população local 
triplicasse nos próximos 30 anos, seria sempre uma minoria, em torno de 10% do total. Se 
levar-se em conta que apenas 30 % da população atual é constituído por nativos, a 
significância do grupo autóctone decresce por sua vez para menos de 3%. 
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O censo demográfico de 1991 não permite determinar a realidade da população 
residente e flutuante, principalmente na área do Campeche: seu crescimento foi atípico, 
sobretudo nos últimos dois anos, chegando em 2000 a 10.434 habitantes representando um 
crescimento de 11,19% em 10 anos. Pode-se apenas constatar que um grande número de 
famílias está fixando residência na área, e o número de veranistas e turistas vem crescendo 
a cada ano. 
Atualmente, a situação demográfica da região do Campeche já começa a gerar 
problemas. Caso continuem as taxas aceleradas de crescimento populacional, sem 
planejamento da ocupação, a região poderá tomar-se impossível de administrar e tenderá a 
uma degradação da qualidade de vida. Além disso, caso a minoria nativa venha à ficar à 
margem do processo de desenvolvimento poderão ocorrer choques sócio-culturais. 
4.2.2 Atividades Econômicas 
 
As atividades econômicas na região do Campeche sofrem o reflexo da crise 
econômica que se abateu sobre o país na década de 1980. Nos últimos anos, a política 
recessiva adotada pelo Governo Federal resultou na ausência de investimentos apreciáveis 
e no decréscimo do movimento econômico em todo o país, afetando de forma visível uma 
cidade terciária e dependente do setor público como Florianópolis. 
Devido à falta de dados cadastrais atualizados e a necessidade de analisar-se as 
atividades econômicas na área abrangida pelo Plano do Campeche, realizou-se um 
levantamento do uso do solo de toda a região, sendo o seu resultado apresentado por 
localidade. Nesse levantamento não foram incluídos o Aeroporto, a Base Aérea e o Centro 
de Treinamento da TELESC. 
Tomando esse levantamento e comparando-o com a situação conhecida na década 
de 80, podemos constatar que nos últimos anos está havendo um certo crescimento no 
 60
número de estabelecimentos dos setores terciário e secundário, e uma grande decadência 
do setor primário. 
Em todas essas localidades os estabelecimentos comerciais e de serviços são de 
pequeno porte e estão voltados, na sua maioria, à atender as respectivas populações, com 
exceção de hotéis e de alguns bares e restaurantes que são explorados só na temporada; e 
dos postos de abastecimento, oficinas, borracharias e floriculturas, que atendem ao tráfego 
de passagem. 
Na verdade, a região em estudo não era das mais procuradas para atividades 
turísticas no município. Em primeiro lugar porque a praia do Campeche não oferecia 
muitas condições para o lazer, além de seu mar ser bravio e gelado. Em segundo lugar 
porque as demais praias da Ilha competem em qualidade e beleza. Somente em 1986, com 
a procura da praia do Campeche pela população do município e adjacências, a infra-
estrutura de serviços turístico passou a expandir-se, sendo já em 1991 composta por 29 
bares, 12 restaurantes, 3 hotéis e 2 campings. Números crescentes a cada ano que se passa.
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Hoje o turismo da temporada de verão6, representa a maior fonte de renda dos 
moradores do Campeche, principalmente os moradores que possuem casas ou pousadas 
para aluguel. Pois na temporada de verão o número de turistas chega quase a ser um para 
um, ou seja, para cada morador de Florianópolis tem um turista, duplicando a população da 
Ilha neste período, conforme mostra o quadro 17 abaixo.  
 Como se pode observar na figura 05, o fluxo de turistas em Florianópolis como um 
todo, sofreu forte redução a partir de 2001, atingindo em 2003 um volume inferior ao 
volume registrado quase 10 anos antes. Pode-se atribuir essa queda a diferentes fatores, 
principalmente às crises na Argentina e nas economias sul-americanas de forma geral, aos 
atentados de 11 de setembro, às eleições presidenciais de 2002 no Brasil e à evolução da 
situação econômica do Brasil, que registra acentuada contração da renda. 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
6
 Considera-se temporada de verão os meses de Dezembro à Março. 
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Nos últimos anos o distrito do Campeche tem sido muito procurado pelos turistas, 
principalmente pelo turista nacional em virtude de suas belezas naturais e de sua 
localização, próximo do centro, da praia da Joaquina, da Lagoa da Conceição. A Ilha do 
Campeche localizada bem a sua frente forma uma paisagem natural admirável, e com os 
passeios turísticos realizados para lá, tanto da praia do Campeche, como da praia da 
Armação, o turista tem mais um motivo para visitar o distrito do Campeche.  
Na região como um todo pode-se constatar um número muito grande de bares (94) 
mas são todos muito simples e de pequeno porte. Existem 7 hotéis na região, dos quais 3 
no Campeche, 2 no Canto das Lagoa, um no Morro das Pedras e um ao longo da SC 405, 
sendo todos de bom padrão e oferecendo infra-estrutura adequada. 
Em termos de lazer, as comunidades estão muito mal atendidas. Há apenas um bailão 
e dois clubes no Alto Ribeirão para atender a população local, além de 4 sedes campestres 
de associações - 2 no Campeche, uma no Rio Tavares e uma no Canto da Lagoa - as quais 
servem basicamente à pessoas de fora da região. 
Em termos de serviços, a oferta, praticamente inexiste: 3 postos de abastecimento, 3 
oficinas mecânicas e uma borracharia, todos de pequeno porte. Salienta-se todavia uma 
locadora de automóveis próximo ao aeroporto e 8 floriculturas ao longo das rodovias 
principais. 
 Ainda dentro do setor terciário, deve-se dar especial destaque ao Aeroporto (140 
empregos), Base Aérea (720 empregos) e ao centro de treinamento da CELESC  
(120  empregos), empregando mão-de-obra altamente qualificada. Essas atividades 
exercem peso significativo no movimento econômico da região. Com sua recente 
internacionalização e planos de expansão até depois do ano 2000, o Aeroporto Hercílio 
Luz deverá gerar grande número de atividades secundárias e terciárias em seu entorno. O 
centro de treinamento, possuindo equipamentos únicos na América do Sul, deverá também 
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intensificar suas atividades com o advento do MERCOSUL. 
O setor secundário da região do Campeche, voltado basicamente para insumos 
urbanos, encontra-se em lenta expansão. Atualmente existem 15 indústrias de pequeno 
porte, com predominância do ramo de alimentos,  distribuídas de forma quase homogênea 
em todas as localidades. Destaca-se na região da Pedrita, principal indústria do Município 
no ramo de extração de minerais não metálicos, a qual possui 144 empregados. Esse setor 
secundário de pequeno porte e voltado à insumos urbanos tende a crescer acompanhando o 
processo de urbanização da região. 
Com relação ao setor primário, constata-se a total ausência de agricultura, salvo 
algumas raras lavouras de subsistência no Alto Ribeirão e Morro do Lampião. Outra 
atividade encontrada na região, porém em franco declínio com o avanço da urbanização, é 
a pecuária. Ao todo encontramos cerca de 12 fazendas, das quais 6 estão no Alto Ribeirão, 
5 ao longo da Rod. SC-405 e uma no Rio Tavares.  
A pesca, tradicional atividade da zona costeira de colonização açoriana, desapareceu 
quase totalmente da região, acompanhando a tendência do Município. Em Florianópolis, o 
pescado capturado decresceu 4 vezes nos últimos 20 anos, devido à pesca predatória e à 
destruição dos manguesais. As novas gerações preferem empregos urbanos à uma atividade 
de subsistência insegura e socialmente pouco valorizada. 
4.2.3 Emprego e Renda 
A análise das questões referentes a emprego e renda é bastante difícil face à ausência 
de dados desagregados ao nível de localidade, razão pela qual apresentam-se dados 
genéricos referentes ao município de Florianópolis. 
A situação de Florianópolis caracteriza-se pelo fato de uma grande parte da 
população possuir baixa renda, apesar de a cidade ser a capital de um dos estados ricos do 
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sul do País. Embora em 1985 a renda de Santa Catarina fosse de US$ 1958 per capita e a 
de Florianópolis estimada em US$ 1250 per capita, tal indicador é teórico, não se 
traduzindo num melhor nível de renda da população como um todo. 
Observando-se o gráfico 02 pode-se ver que, em 1980, 65% dos empregados de 
Florianópolis recebiam menos de US$ 200 por mês, situando-se abaixo da linha da 
miséria7.  
 
Figura 06: Rendimento Mensal das Pessoas com 10 Anos ou Mais - 
Florianópolis, 1980 
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      Fonte: Prefeitura Municipal de Florianópolis - 1980 
Essa alta incidência de baixa renda refletia-se também na desigualdade da renda 
familiar, onde se constata que 55% das famílias estavam participando com apenas 6,7% da 
renda de Florianópolis, enquanto, os 9% mais ricos concentravam 42,10% da renda. 
 
 
                                               
7
 Considera-se linha de miséria, empregados que recebem até US$ 100,00 por mês.
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Figura 07: Renda Familiar - Florianópolis - 1980 
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     Fonte: Prefeitura Municipal de Florianópolis - 1980 
Quanto à renda na região em estudo pode ser apenas estimada pela qualidade das 
edificações, o que parece indicar uma situação de concentração bem pior do que a do 
município, com uma proporção mais elevada de famílias de renda baixa e média-baixa. 
Mas percebe-se que esta situação começou a mudar nos últimos cinco anos. Começam a 
aparecer na região, edificações de alto padrão, trazidas por pessoas de outras localidades, 
que procuram o Campeche para residir, por ainda ser um local calmo e tranqüilo se 
comparado com outras regiões da Ilha.  
Para se tentar estimar a situação do emprego na região do Campeche, adotaram-se as 
mesmas proporções da PEA do município em 1980, relacionando-as com o levantamento 
de atividades econômicas. 
Dessa forma, estima-se na região uma PEA de 6.150 pessoas e 1.922 empregos, em 
1991. Se forem excetuados os empregos do Aeroporto/Base Aérea e do centro de 
treinamento da CELESC, ocupados principalmente, por pessoas de fora da região, e se 
levar-se em conta a sazonalidade e os baixos salários do setor turístico na zonas de beira-
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mar (47% recebendo menos de US$ 200 mensais) e a decadência do setor primário, o que 
sobra, é um número reduzido de empregos terciários de baixa remuneração, crescendo à 
taxas muito inferiores à PEA atual. As conseqüências já são visíveis no movimento 
pendular das pessoas que trabalham na área central da Capital, no crescimento do sub-
emprego e nas gangues de arrombadores da região. 
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CAPÍTULO V 
 
5 CAMPECHE: PLANEJAMENTO E CONFLITO SOCIAL 
 
5.1 Problemas sociais encontrados no Distrito do Campeche 
 
O Campeche, assim como tantas outras localidades, enfrenta problemas sérios de 
ocupação irregular, violência contra a natureza e contra pessoas, infraestrutura precária, 
não possui rede de tratamento de esgoto, tendo como resultado a contaminação do lençol 
freático, não possui espaço definido para lazer da população - desconsiderando-se a praia, 
é claro - dentre tantos outros problemas vivenciados pelas grandes cidades. Sobre a 
ocupação irregular, o que se vê é que a pressão imobiliária e o acaso planejam o bairro. De 
um lado a ocupação “regular” autorizada pela Prefeitura Municipal de Florianópolis 
(PMF), com prédios, mansões e asfalto, que apesar de ilegais e inconstitucionais, florescem 
em grande intensidade com muros e paredões que tapam a visão do oceano e o acesso a 
praia. De outro, a ocupação irregular por pequenos proprietários e moradores, em menor 
proporção, mas que também cresce. Em ambos os casos a natureza através das restingas, 
brejos e a mata atlântica são os primeiros a serem suprimidos ou aterrados, e com isto 
desaparecem os animais e a vida que dependem da vegetação, brejos e lagoas para 
sobreviverem. 
Conforme o Dossiê Campeche (1998), no conjunto, predomina a selvageria da 
especulação e a falta de infra-estrutura urbana (ruas sem calçamento, sem calçada, bairro 
sem praça, sem escola de ensino médio, e muitas deficiências). Assim, as cidades costeiras 
ficam todas iguais sem o verde da mata atlântica, sem plantas nativas, sem o colorido das 
flores e sem o cantar dos pássaros. Ganha espaço a grama, o concreto, o lixo e os ruídos. 
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5.2 O Plano proposto pela Prefeitura Municipal de Florianópolis 
 
O Plano de Desenvolvimento do Campeche proposto pelo IPUF – Instituto de 
Planejamento Urbano de Florianópolis em 1985 se concentra no objetivo de tornar 
Florianópolis competitiva. Os fatos demonstram que este objetivo não está sendo cumprido 
e que tende a não ser cumprido. Este plano de desenvolvimento vem gerando divergências 
entre a prefeitura e o Bairro desde o seu surgimento em 1985, porque os moradores da 
região estão juntando todas as forças possíveis em defesa de seu espaço, da sua qualidade 
de vida. Não significa dizer que a população que lá vive não quer o crescimento 
populacional. Muito pelo contrário, o crescimento e o desenvolvimento econômico da 
região se faz necessário, pois nas condições atuais o bairro não tem nenhum tipo de 
economia própria. A maioria dos recursos e a manutenção das estruturas vêm do centro da 
cidade, seja por recursos públicos ou por recursos privados. As fontes econômicas são 
muito pequenas, não existindo nenhuma grande economia capaz de alavancar um grande 
desenvolvimento econômico na região. Todas estas evidências apontam para a necessidade 
de desenvolvimento regional, só que este crescimento deve ser um crescimento 
organizado, bem estruturado e de acordo com as características daquela região. 
O mapa abaixo foi a proposta inicial e já sofreu diversas alterações, pois a 
Prefeitura/IPUF separou esta área em 12 Projetos de Lei Complementar: N°079/99 Parque 
Tecnológico(SC 406); N°117/99 Ao sul – Moenda; N°118/99 Campeche Sul - Lagoa da 
Chica; N°119/99 Sertão Rio Tavares; N°120/99 Morro do Lampião; N°121/99 Ao sul – 
Morrote; N°122/99 Área principal do Campeche (Av. Peq. Príncipe e Av. Campeche); 
N°123/99 Morro das Pedras; N°124/99 Lagoa Pequena; N°125/99 Porto da Lagoa; 
N°126/99 Tapera e N°127/99 Rio Tavares Norte- Pedrita. 
 
 71
Figura 08: Mapa do Plano Diretor do IPUF para o Distrito do Campeche 
Fonte: IPUF, 2000. 
O principal conflito entre a comunidade e o IPUF, é o fato de o Plano de 
Desenvolvimento ter sido elaborado isoladamente por técnicos da prefeitura e que em 
muitos casos, poucos conheciam ou conhecem ainda da região e de suas características. 
Por este fato, tornou-se um plano polêmico, pois a comunidade possui uma característica 
que não foi respeitada, a comunidade sequer foi consultada sobre este plano de 
desenvolvimento. 
A comunidade do Campeche possui muita força, é uma comunidade participativa e 
quer participar de todos os assuntos que dizem respeito àquela região, buscando sempre 
harmonia entre projetos de mudança propostos e a manutenção da qualidade de vida e o 
bem estar social em seu espaço. 
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5.3 Empoderamento do Campeche em defesa da qualidade de vida. 
 
Desde 1985 a população vem contribuindo para fazer do Plano de Desenvolvimento 
do Campeche uma garantia de qualidade de vida. O primeiro documento elaborado por 
surfistas do Campeche, conhecido como a "Carta do Campeche" (1989), já reivindicava o 
cumprimento da legislação ambiental (preservação das dunas, restingas, lagoas e Morro do 
Lampião), a reabertura dos caminhos históricos, a preservação dos engenhos e do campo 
de aviação, a melhoria do transporte coletivo e dos serviços de saúde, a ampliação das 
escolas incluindo pré-escolar e segundo grau, a ampliação da rede telefônica, uma agência 
dos correios e a instalação de redes de água e esgoto. 
O plano urbanístico para o Campeche, segundo os moradores, deveria considerar a 
qualidade da vida dos residentes, integrando-a a cultura e história do lugar ao invés de 
planejar superestradas e querer trazer para os 55 quilômetros quadrados da planície do 
Campeche duas vezes mais habitantes do que contava o Município na época. 
Conforme a Associação de Moradores do Campeche – AMOCAM, em 1992 o Plano 
Diretor elaborado pelo IPUF foi enviado à Câmara. Por pressão da comunidade ficou 
adiado seu debate em plenário para possibilitar uma avaliação pelos próprios moradores. 
No ano seguinte o IPUF convidou professores da UFSC para apresentar e discutir o Plano. 
Nessas reuniões os professores questionaram o projeto e sugeriram sua reavaliação. Em 
1994 o IPUF reapresentou o Plano Diretor às comunidades afetadas. As críticas centraram-
se novamente contra o sistema viário grandioso, os prédios altos e as conseqüências 
ambientais e sociais desastrosas para o Sul da Ilha. Mas as idéias norteadoras dos técnicos 
do IPUF não foram alteradas. 
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No primeiro semestre de 96, através de um abaixo assinado, a comunidade solicitou 
ao prefeito Sérgio Grando a suspensão da tramitação do projeto na Câmara e a discussão 
com a população. Após seminário conjunto, reabriram-se os debates nas associações do sul 
da Ilha nos quais foi denunciado o agravamento da ocupação desordenada e as alterações 
ilegais dos zoneamentos. O seminário reafirmou a necessidade da participação comunitária 
na definição das políticas de urbanização. 
Em março de 1997, já na gestão Ângela Amim, as entidades comunitárias e os 
movimentos do sul da Ilha, através de outro abaixo-assinado, conseguiram a retomada das 
discussões do Plano com o órgão de planejamento municipal, o IPUF. O projeto foi 
reapresentado à algumas comunidades, agora dividido em 14 UEPs8 (Unidades Espaciais 
de Planejamento) o que impedia contemplar o projeto globalmente. O IPUF estabeleceu 
um prazo aproximado de um mês para cada comunidade pronunciar-se, mas somente a 
respeito da sua UEP. Neste sentido, a cidade de Florianópolis é toda subdividida em UEP e 
possui muitas Leis aprovadas que determinam alterações dentro das UEPs.  
Um exemplo é a Lagoa que possui várias UEPs e tem uma Lei 99/2002 que impede a 
construção de edifícios com mais de 2 pavtos, proibindo incentivos aproveitando de áticos, 
pilotis, pavto garagem e transferência de índice. Esta Lei abrange todas as UEPs da Lagoa. 
Caso seja alterado a delimitação desta UEP, poderá possibilitar que em alguns lugares da 
Lagoa esta Lei não incida, o que pode ser problemático para população local.  
                                               
8
 UEP significa Unidades Especiais de Planejamento e segundo Lei 001/97 ( Plano Diretor Distrito 
Sede): Art. 225 - As Unidades Espaciais de Planejamento (UEPs) definidas pelo Órgão Municipal 
de Planejamento para a elaboração do Censo Econômico de 1996 junto ao IBGE, passam a ser as 
unidades estatísticas básicas para a elaboração de planos, programas e projetos no Município, 
conforme delimitações constantes no mapa do anexo XIII desta Lei.  
O artigo 189 explica o que deverá conter em uma UEP:  
Art. 189 - Em qualquer UEP (Unidade Espacial de Planejamento) os equipamentos comunitários 
mínimos deverão compreender uma praça, uma escola de primeiro grau, um posto de saúde e um 
posto policial.  
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As comunidades do Morro das Pedras e Jardim Castanheiras enviaram seus 
comentários ao IPUF. Campeche, Areias do Campeche, Rio Tavares, Fazenda do Rio 
Tavares, Porto da Lagoa decidiram não enviar sugestões isoladas visto que questionavam o 
recorte parcelado do plano, o que impedia que o mesmo fosse analisado globalmente. Os 
desenhos apresentados naquela ocasião eram praticamente iguais aos apresentados em 
1992, sem alterações nos pontos mais contestáveis: estímulo de uma densidade 
populacional incompatível com os recursos da região (450.000 habitantes na Planície onde 
a CASAN afirma poder fornecer água apenas para 140.000 pessoas), sem sistema de 
saneamento básico imediato e com um sistema viário hiperdimensionado e segregador. 
A comunidade rejeitou o plano do IPUF, mas, mesmo assim, decidiu analisá-lo 
parcial e globalmente, posicionando-se com vistas à elaboração de propostas e diretrizes 
próprias. Iniciou-se assim um processo continuo de mobilização comunitária com a 
organização do "I Seminário Comunitário de Planejamento do Campeche" realizado de 23 
a 25 de outubro de 1997. Nestes 3 dias a comunidade analisou e diagnosticou a situação da 
planície e o PLANO juntamente com técnicos de diversos órgãos públicos (CASAN, 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente, FATMA, UFSC, CONDEMA), Câmara de 
Vereadores, ONG´s ambientalistas e outras associações da planície. O Plano do IPUF foi 
categoricamente rejeitado pela população que propôs diretrizes para o planejamento da 
região, oficialmente registradas no relatório final do evento conhecido como "Dossiê 
Campeche". O "Dossiê" foi entregue a todos os órgãos municipais, estaduais e federais 
competentes.  
A resposta veio 8 meses depois colocando em dúvida a competência da comunidade, 
assim traduzindo a indisposição das autoridades municipais com planejamento urbano 
participativo. Ao contrário de desmotivar os moradores, isso serviu de incentivo para 
iniciativas autônomas da população para proteger a qualidade da vida da localidade.  
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Em março de 1999 o Plano do IPUF foi encaminhado a Câmara de Vereadores 
subdividido em 14 projetos de Lei. Imediatamente os moradores se mobilizaram e 
iniciaram reuniões semanais, todos os sábados às 16:30 horas na Escola Brigadeiro 
Eduardo Gomes9. Estas reuniões continuam acontecendo hoje. Solicitou-se aos Vereadores 
a parada da tramitação dos projetos de Lei e a reabertura de diálogo com o órgão de 
planejamento intermediado pela Câmara, na tentativa de chegar a um consenso sobre as 
discordâncias já explicitadas nos anos anteriores. Mandadas pelo Presidente da Comissão 
de Justiça da Câmara, iniciam-se reuniões entre os técnicos do IPUF e os representantes 
das comunidades organizadas da planície. Os negociadores das comunidades Fazenda do 
Rio Tavares, Porto da Lagoa, Campeche, Morro das Pedras, Areias do Campeche 
apresentaram um documento sobre as múltiplas violações da legislação ambiental pelo 
Plano e posicionamento específico sobre cada tema em discussão. A discordância sobre a 
questão legal definiu o tom de dificuldade que assumiriam as demais reuniões nas quais o 
representante do IPUF nunca aceitou qualquer mudança de fundo apresentada pelas 
comunidades. Após três meses de encontros quinzenais, de 14 de julho/99 a 23 de 
setembro/99, não chegou-se ao consenso. 
Diante do impasse que se configurou os moradores realizaram uma assembléia 
comunitária no Conselho Comunitário da Fazenda do Rio Tavares.  
Avaliando os resultados das reuniões com o IPUF decidiu-se elaborar, com o apoio 
técnico necessário, um Plano Alternativo da Comunidade a partir das diretrizes já 
aprovadas no "Dossiê Campeche" e através das oficinas semanais de planejamento com a 
população todo sábado. 
Entre 9 de outubro e 27 de novembro de 1999 foram realizadas Oficinas 
Comunitárias de Planejamento de forma itinerante, cada semana em um lugar público da 
                                               
9
 É a principal escola localizada no Campeche. Oferece aos moradores da região o ensino fundamental. 
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Planície ( Igrejinha, APAM, Escola Eduardo Gomes, Conselho Comunitário Fazenda do 
Rio Tavares ). A cada reunião a comunidade discutia e tomava decisões sobre os mais 
diversos assuntos que envolviam a definição do plano: definição de áreas urbanizáveis e 
áreas a serem preservadas, definição de fluxos e centralidades de convívio, zoneamento, 
espaços públicos. Tudo isto respeitando as características dos ecossistemas locais e visando 
uma densidade populacional razoável. 
Em 27 de Novembro de 1999, uma nova assembléia comunitária aprovou o Plano 
Alternativo da Comunidade juntamente com os necessários Projetos de Lei Substitutivos 
para aprovação da Câmara de Vereadores e autorizou o seu detalhamento. 
O Plano da Comunidade foi entregue para apreciação na Câmara dos Vereadores em 
Março de 2000. 
Em 2000, ano eleitoral, o projeto não andou muito. Mas alguns contatos entre 
comunidade e vereadores ocorreram. Os movimentos comunitários preocupados com a 
aprovação a toque de caixa de Planos Diretores (principalmente na Planície do Campeche) 
usaram a Tribuna Livre da Câmara de Vereadores para levar suas preocupações e idéias 
aos legisladores municipais. 
No início de 2001, com algumas alterações na composição da Câmara de 
Vereadores, a análise dos projetos voltou a ocorrer. Ao que tudo indica, o Plano Diretor 
para a Planície do Campeche será votado em breve. 
 
5.4 Proposta comunitária do Campeche para um desenvolvimento sustentável 
 
O plano comunitário para a Planície do Campeche foi elaborado por moradores e é 
específico para aquela região. Nele foram considerados os anseios, as preocupações e os 
conhecimentos técnicos e locais dos moradores. Considerou-se como base de planejamento 
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os problemas, as necessidades, as vocações, os costumes (hábitos, lazer e cultura), os 
custos sociais, ambientais e econômicos, a história e a pré-história do lugar, na tentativa de 
propor um desenvolvimento sócio-econômico sustentável em qualidade e quantidade no 
decorrer dos próximos anos.  
A construção do plano contou com inúmeras reuniões e delas participaram 
efetivamente um grande número de moradores da região.  
O planejamento tomou como base as condições específicas da planície: fisiográficas, 
históricas, culturais, vocacionais e sócio-econômicas, considerando que o desconhecimento 
é um fator gerador de problemas, e ignorância sobre as características locais incorrerão no 
agravamento de problemas crônicos tanto físicos tais como alagamentos, inundações, 
refluxos de fossas, entupimento de drenos, desgaste de estradas, como sociais resultando 
no agravamento das desigualdades econômicas. 
A realização do plano da comunidade foi elaborada em 07 oficinas comunitárias 
itinerantes no bairro, abordando o seguintes assuntos:  

áreas urbanizáveis, não urbanizáveis e de preservação permanente,  

fluxos e centralidades  

características dos ecossistemas, solo, áreas inundáveis, etc,  

zoneamento,  

densidade populacional,  

espaços públicos, áreas de lazer e entretenimento, vocações regionais,  

equipamentos urbanos necessários às atividades turístico-econômicas e 

sistema viário.  
Pequenos grupos de voluntários da comunidade efetuaram diversas saídas de campo 
munidas de mapas das regiões do Rio Tavares, Campeche, Morro das Pedras, Fazenda do 
Rio Tavares, Morrote, Tapera -UFSC afim de fazer o reconhecimento da área (inundáveis, 
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preservação permanente, possibilidade de ocupação do solo, ocupação etc.) para coletar 
subsídios para a elaboração do tracejamento do plano da comunidade. 
Só no ano de 1999 ocorreram 50 reuniões comunitárias, desde a entrega dos PL’s 
referentes ao Plano de Desenvolvimento da Planície Entremares proposto pela Prefeitura 
de Florianópolis para aprovação da Câmara Municipal.  
Foram feitas consultas sistemáticas ao Relatório final do "I Seminário Comunitário de 
Planejamento do Campeche - outubro/97" que estabelece os princípios e diretrizes básicas 
propostos pela comunidade para o planejamento da planície. 
Abaixo seguem alguns tópicos importantes do Plano de Desenvolvimento sugerido pela 
comunidade do Campeche: 

Achou-se por bem utilizar no plano comunitário o sistema viário existente e suas 
modificações já aprovadas em Lei, com destaque às vias SC405 e SC406, 
Contrariamente a um dos aspectos do plano proposto pelo IPUF mais criticado pela 
comunidade é o sistema viário, considerado agressivo contra o meio ambiente e 
social, superdimensionado e caro; 

Prevê uma ocupação limitada a estes recursos disponíveis, ou seja, uma população 
máxima de 100.000 habitantes na planície, número embasado na análise dos índices 
de crescimento populacional da Ilha e da grande Florianópolis nos censos 
existentes. Diferente do que propõe o plano desenvolvido pelo IPUF, de 390.000 
habitantes na Planície; 

A prioridade da implantação de estações de tratamento de água e esgoto antes de 
qualquer iniciativa de execução do plano. Para preservar a qualidade da água e 
evitar a contaminação do lençol freático; 
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
A necessidade de contemplar como prioridade a macro drenagem da planície como 
fator norteador das intervenções urbanas de grande porte, construções de estradas, 
avenidas, delimitação de áreas urbanizáveis e equipamentos públicos; 

O Plano Comunitário foi elaborado considerando também que as restingas seguram 
os sedimentos da abrasão marinha e eólica e facilitam a infiltração e recarga do 
aqüífero. Nesta questão evitou-se propor grandes vias asfálticas a fim de reduzir a 
impermeabilização do solo e o bloqueio ao curso natural das águas, que são 
responsáveis por freqüentes inundações (como aconteceu em 02 de fevereiro de 
2000 no Itacorubi e na planície); 

A comunidade propõe evitar desmatamentos de matas remanescentes (como o 
previsto pelo IPUF na área pantanosa que precede o manguezal na Fazenda do Rio 
Tavares ao propor o Parque Tecnológico ali) atendendo aos dispositivos legais; 

A comunidade evita o parcelamento exagerado do solo, controlando assim a 
densidade populacional e facilitando a infiltração das águas no subsolo e evitando 
inundações; 

Considerou-se no plano comunitário o desenvolvimento sócio-econômico da região 
centrado no mar e na natureza: na pesca, no ecoturismo, no paisagismo, 
jardinagem, e nas atividades de conservação e de tecnologia avançada incluindo 
reciclagem de resíduos sólidos e atividades ligadas à educação informal e 
informática; 

Prevê a criação de um Jardim Botânico com espécies nativas e exóticas; de uma 
Escola Técnica Profissionalizante de 2° Grau; de uma Escola de Pesca e Navegação 
e de um Parque Tecnológico para solucionar problemas como o dos resíduos 
sólidos, da reciclagem, do resgate e preservação da formação pesqueira tradicional 
na região, e para o cultivo e produção de plantas ornamentais e nativas, 
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qualificando a mão de obra local numa perspectiva educativa e de geração de 
empregos duradouros. 

Prevê a criação de espaços de "memória viva" (museus, casas de cultura, rua das 
artes para a comercialização das obras artísticas, etc) que possibilitem a 
convivência da população através das atividades típicas como a pesca, festividades, 
folclore e outros; 

Prevê a criação do Centro de Lazer e Entretenimento Saint-Exupéry no velho 
Campo de Aviação, espaço de lazer tradicional do bairro do Campeche, a 
preservação cultural e ambiental do Morro do Lampião, vinculado culturalmente à 
história da aviação e portador, segundo alguns pesquisadores, de referencias 
arqueológicas ainda por serem estudadas adequadamente; 
O "Plano Comunitário da Planície do Campeche" busca representar os anseios de 
grande parte dos moradores da Planície dentro de suas possibilidades objetivas e da 
realidade do bairro. Com a preocupação de estar contribuindo assim para uma vida 
mais sadia e mais estruturada para evitar calamidades e altos custos sociais de 
recuperação. 
5.4.1 Características gerais do plano comunitário 
Ao elaborar o Plano de desenvolvimento do Campeche, os moradores resgataram 
muitas informações e tomaram o cuidado de melhorar aquilo que hoje já lhes representa 
problemas. Abaixo seguem as características básicas do plano comunitário, que 
representam as principais preocupações dos moradores da região em busca de melhorias e 
da definição de um bom plano de desenvolvimento. São elas: 

Educativo: previne e estimula a zelar os recursos naturais, culturais e históricos; 
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
Preservacionista (preserva a orla marinha, flora e fauna, dunas e zonas de recarga 
das águas subterrâneas de abastecimento); 

Preserva as características culturais e históricas locais; 

Prioriza e valoriza os espaços públicos; 

Valoriza e estimula as vocações locais; 

Favorece o desenvolvimento sócio-econômico sustentável; 

Respeita a legislação ambiental, turística e a Constituição Federal; 

Estimula e legitima a participação popular no melhoramento da qualidade 
ambiental; 

Saudável, prioriza o pedestre, o ciclista, o transporte coletivo sem portanto esquecer 
o automóvel; 

Atrai um turismo anual, independente do clima local. 
 
5.4.2 Área abrangida pelo plano proposto 
 
A planície do Campeche, ao sul da Ilha de Santa Catarina tem uma área aproximada 
de 55 km2 e abrange as localidades do Aeroporto, Base Aérea, Tapera, Ribeirão da Ilha, 
Carianos, Porto da Lagoa, Rio Tavares, Fazenda do Rio Tavares, Sertão da Costeira, 
Campeche e Morro das Pedras (acrescentar Mapa da Ilha Fala Campeche). Posicionada 
entre os paralelos 27º35’48" a 27º43’42" e os meridianos 48º24’36" a 48º30’42", a planície 
dista aproximadamente 20 km do centro de Florianópolis. Limita-se ao norte e nordeste 
com a Lagoa da Conceição e praia da Joaquina, respectivamente e a noroeste com o Morro 
da Costeira do Pirajubaé (onde ocorre a exploração de uma Jazida mineral pela Pedrita S. 
A. Construtora). Ao sul limita-se com o Morro das Pedras (Parque da Lagoa do Peri), a 
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sudoeste e oeste com a região do Alto Ribeirão, Carianos e Manguezal do Rio Tavares e a 
leste com o Oceano Atlântico. Esta área de 55 km2 constitui a maior área plana ou planície 
sedimentar da Ilha de Santa Catarina, sendo também a maior área inundável da ilha, rica 
em ecossistemas inundáveis. Nas direções N-S da planície ocorrem lagoas, charcos, 
pântanos e córregos. Na direção oeste ocorrem os manguezais (Tapera e do Rio Tavares). 
Em posições quase centrais, porém distantes na planície, ocorrem dois pequenos maciços: 
o Morro do Lampião próximo à praia do Campeche e o Morrote, próximo à Tapera. 
 
5.4.3 Aspectos e características que precisam ser preservados 
 
Segundo o Seminário Comunitário de Planejamento do Campeche, devem ser 
preservados: 

Campo de Pouso da Companhia Postal Francesa; 

Antigo Hangar (Centro Comunitário/Casarão);  

Trilhas naturais para os morros e praias;  

Ilha do Campeche (Inscrições rupestres);  

Sítios Arqueológicos (Lagoa Pequena, Joaquina e Rio Tavares); 

Igreja de São Sebastião do Campeche - séc. XIX (D.M. 125/88) ou Capela do 
Campeche; 

Morro do Lampião;  

Rios do Noca, Rafael, Rio Tavares e outros;  

Lagoas Pequena e da Chica;  

Estimular as vocações locais como artes, artesanato, horticultura, aqüicultura, etc. 
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Em consulta ao IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Arqueológico Nacional), 
em 25 de janeiro de 2000, o Movimento Campeche Qualidade de Vida considerou a 
existência de 11 Sítios Arqueológicos (sambaquis e oficinas líticas), na área em questão 
que deverão ser preservados pela força da lei (Lagoa Pequena, Joaquina e Rio Tavares).  
Segundo o EIA/RIMA do DER o plano da região deve valorizar as peculiaridades 
culturais e históricas do local, entre elas: 

O artesanato, facilitar e viabilizar a comercialização; 

Campo de aviação para atividades culturais e de lazer da comunidade; 

Criação de espaços de "memória viva" ou pequenos museus;  

Atividades típicas, festividades, folclore e outros. 
 
5.4.4 Elaboração de um plano de desenvolvimento regional 
 
Algumas referências para a elaboração de um Plano Diretor são necessárias para 
que um plano seja eficiente e que seja aceito pela sociedade. Primeiramente, um plano 
deve contemplar uma discussão sobre a concepção de cidade e suas prioridades 
urbanísticas, ecológicas e sociais, tais como programação, previsão e regulação do uso do 
espaço municipal, incluindo sistemas de atividades e salvaguardas ambientais. 
Como conseqüência, deve também conter os aspectos estruturantes do espaço 
público, não vulneráveis a posteriores intervenções mutiladoras e/ou deformadoras do 
todo. 
Nessa ótica, permanecem elementos não detalhados, como reservas, possibilitando a 
intervenção comunitária ao curso de gerações, interrelacionando propostas em tempos 
diferentes, mas não contraditórias, porque articuladas pela orientação diretora. A 
negociação com as entidades e comunidades comprometidas com a cidade e seus lugares é 
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a forma mais conseqüente de se avançar de um plano ideal (muitas vezes irrealizável) para 
um plano possível de ser levado à prática. 
Um pacto de administração com os cidadãos é um pacto de respeito à cidadania 
garantindo que o plano - na concepção e na gestão - seja respeitado. Finalmente é preciso 
frizar que a compreensão do espaço coletivo como um todo é muito importante. No 
desenho e na negociação cidadã a compartimentação é uma forma de mutilação que 
compromete a qualidade do todo. Ou seja, a forma urbana não é simplesmente a soma de 
soluções arquitetônicas localizadas, ou de decisões lote a lote.  
A estrutura de continuidade é imprescindível para requalificação dos espaços 
públicos - uma cidade não deve ser apenas uma caótica religação de pedaços. A escolha, 
que implica em decisão negociada dos espaços coletivos é vital, tanto na abordagem do 
todo da cidade como na abordagem dos seus diferentes bairros e no âmbito de cada um 
destes. Logo, o espaço coletivo mais contínuo, para ser válido como suporte, não pode 
originar-se de segregações de espaços e pessoas. 
Pensar Florianópolis seus lugares e sua gente não é um exercício meramente 
técnico, exige uma abordagem conceitual, política, de viabilidade prática, de gestão, enfim, 
de cidadania, onde o desenho urbano e a ecologia social não se estranhem. Processos de 
modernização autoritária, impostos de cima para baixo têm sido destrutivos pelos 
desequilíbrios socioambientais que causam. 
Os fatos têm indicado que em Florianópolis merecem apoio, planos e sistemas de 
gestão que respeitem a legislação ambiental e sejam baseados nos anseios e interesses da 
comunidade, inclusive para não estarem sujeitos aos questionamentos jurídicos e às 
mudanças político-eleitorais. Abaixo segue um elenco de sugestões observadas sob o plano 
conceitual: 
 85

Os planos diretores municipais são propostos como concepções e orientações do 
desenvolvimento urbano. 

O estudo da realidade e da literatura pertinente mostra como muitos dos planos 
diretores não têm conseguido controlar o crescimento urbano e menos ainda 
habilitam-se como ferramentas diretoras de crescimento com melhoria da qualidade 
de vida nas cidades. 
Três evidências demonstram estas afirmações: 

Em muitas capitais, inclusive em Florianópolis, o percentual de solo urbano 
"clandestino" e/ou de ocupação irregular, não enquadrado nas regulações 
urbanísticas, é de enorme proporções, na maioria dos casos chega à metade 
(Turkienicz, Benamy, 1ª Oficina de Desenho Urbano de Florianópolis).  

A estruturação da cidade não sendo definida por prioridades amplas e discutidas 
democraticamente, leva a uma estratégia especulativa que favorece interesses 
particulares ou político-partidários. 

A gestão e aplicação do plano falham na fiscalização e policiamento da população 
por mero desconhecimento do plano. Escondem os reais e originários problemas do 
plano diretor. 
O plano de desenvolvimento regional proposto para o Campeche foi fundamentado em 
pareceres da Universidade Federal de Santa Catarina (Depto. Arquitetura, Depto. 
Engenharia Sanitária, Depto. Ecologia e Zoologia, Depto. Direito Público), Relatório do 
Plano Básico de Desenvolvimento Ecológico - econômico (Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente) e Associação dos Municípios da Região da 
grande Florianópolis, e o relatório da Primeira Oficina de Desenho Urbano de 
Florianópolis, promovido pelo IPUF/PMF e Departamento de Arquitetura da UFSC. 
Elementos conceituais específicos para o Campeche: 
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
Não se trata de "cercar" o Campeche com uma regulamentação impraticável para 
evitar o seu crescimento. Um plano diretor deve orientar e planificar o crescimento 
e desenvolvimento do bairro, dando prioridade à qualidade de vida e melhorando as 
condições de infra-estrutura, preservando o ambiente: o homem e a natureza. O 
projeto deve resultar desta prioridade básica. 

Para isso é necessário refutar a idéia do radicalismo destrutivo, onde o crescimento 
tem significado poluição e violência para a cidade. Esse modelo tem apresentado, 
no mundo inteiro, tantos impactos ambientais negativos, que já o torna inviável 
para a humanidade, conforme a constatação e reflexão dos mais respeitados 
pesquisadores. 
O plano diretor municipal para o Campeche, deve ser combinado com o Plano Diretor 
para toda a cidade, levando em conta a região metropolitana e basear-se em outro modelo 
de referência. 
Um modelo alternativo para orientar o plano e o projeto para o Campeche é possível. 
Mais ainda, considerando sua atual densidade habitacional e o que ainda pode ser 
preservado, esta é uma oportunidade histórica para apresentação de um outro paradigma, 
fundado nas condições ambientais sociais e culturais já existentes. Deve partir de uma idéia 
chave, que criteriosamente defina e fertilize uma ou algumas vocações da região, 
articuladas e integradas suas possibilidades, contando com a legitimidade e apoio da 
comunidade atual e futura - garantindo a sua continuidade. 
Por último, ainda como elemento conceitual importante, é preciso evitar a 
burocratização das decisões. O Plano diretor não pode ser transformado ou reduzido em 
projetos que, sob o jargão da feição "técnica" impede tanto os técnicos como os moradores 
de pensarem criticamente, compelidos a dizerem sim em prejuízo da reflexão e da 
viabilização do projeto da comunidade. 
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CAPÍTULO VI 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O desenvolvimento local e regional é visto cada vez mais como uma das estratégias 
para melhorar e gerar alternativas de desenvolvimento das economias nacionais, regionais 
e locais, abaladas pelos efeitos da globalização e do crescimento desordenado. Se o 
crescimento desordenado não for detido, sérios problemas sociais serão gerados e que 
poderão até comprometer o desenvolvimento das regiões afetadas.  
A comunidade local tem um poder significativo nas mãos, quando nos referimos a 
desenvolvimento local. Aos poucos ela vai percebendo que esse poder lhe dá o papel de 
apresentar alternativas voltadas para a promoção dos direitos da pessoa humana, 
especialmente no que diz respeito aos direitos econômicos, sociais e culturais. A realização 
de campanhas de combate à violência e de atividades culturais como concursos e festivais 
que relacionem a produção cultural local à temática dos direitos humanos são meios para 
ampliar e fortalecer ações individuais e coletivas de cidadania. 
Outra forma de atuação da comunidade no desenvolvimento local é através de 
ações de solidariedade, desenvolvendo projetos para os grupos sociais carentes, desde a 
distribuição de alimentos e promoção de programas educacionais, até a criação de 
empregos e geração de renda com o apoio do setor empresarial e financeiro local. 
O processo de desenvolvimento local promovido por uma comunidade participativa 
requer uma redefinição da cidadania e uma redefinição das instituições para que os espaços 
participativos coincidam com as instâncias de decisões significativas e desejadas. Precisa-
se de muito mais democracia, de uma visão mais horizontal e modificada da estrutura 
social. Nada ocorrerá sem uma sociedade civil ativa e organizada, o que vem ocorrendo de 
maneira crescente na história recente do Brasil.  
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O desenvolvimento local e regional, protagonizado pelos municípios e pelas 
comunidades pode estabelecer formas eficazes de proteção de atividades, de empregos e de 
empresas. Principalmente de pequenas e médias empresas.  
As atividades inerentes a uma estratégia de desenvolvimento local e regional são: 
reforçar atividades produtivas de pequena escala ligadas a pequenas e médias empresas; 
apoiar a articulação de cadeias produtivas locais e regionais e estruturar novas atividades 
produtivas; interligar os mercados regionais dos municípios e intensificar os intercâmbios e 
os fluxos de turismo em cada região; interligar as localidades e as regiões com logística e 
infra-estrutura como transporte, energia, comunicações, políticas ambientais, saneamento e 
gestão de recursos hídricos; interligar as localidades e as regiões nas suas estruturas de 
serviços como rede hospitalar, sistema de ensino, políticas de segurança, transporte 
público, esporte, lazer etc. Os ganhos de eficiência e a economia de recursos, tanto para o 
setor público quanto para o setor privado podem ser muito vantajosos, se todas estas 
atividades referentes ao desenvolvimento local forem seguidas e realizadas com sucesso. 
Num País de grandes dimensões e com grandes problemas como o Brasil, o 
desenvolvimento local e regional constitui uma estratégia necessária e complementar ao 
esforço nacional de implementar um projeto de desenvolvimento. 
A globalização revaloriza o espaço local como arena política, econômica e social, 
mas desenvolvimento local sustentável requer desenvolvimento político da representação 
local. Ao mesmo tempo que o Poder Local precisa ser prestigiado e fortalecido. Cada 
esfera da administração pública precisa assumir responsabilidades perante suas obrigações 
e a sua autonomia, de uma relação de confiança em sua capacidade de gerir recursos e de 
definir seu espaço de acordo com a sua necessidade. 
Um componente importante no fortalecimento do espaço local é a preocupação 
crescente com a gestão e a conservação dos recursos naturais, sempre referenciados a uma 
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geografia específica. Esta preocupação deve estar ligada ao bem estar social geral e aos 
interesses da população de cada região. Deve-se também preservar a cultura e o nativismo 
locais, tomando o cuidado para que não ocorram divergências entre origens diferentes. 
Quando todos lutam por um objetivo em comum, fica mais fácil de alcançá-lo. A 
organização e o respeito são fundamentais para que todo processo de desenvolvimento 
local seja eficiente e benéfico para a sociedade.  
O Poder Local pode desempenhar funções estratégicas na integração das demandas 
sociais, na redistribuição dos serviços e recursos e na construção de uma esfera pública 
ampliada que implique em maior participação, controle social e parcerias com diferentes 
agentes públicos e privados. Essa integração quando é eficaz, traz muitos benefícios para 
todas as partes envolvidas, pois os objetivos tornam-se comuns, os trabalhos serão 
divididos e os resultados serão muito mais satisfatórios. 
Observando as experiências locais implantadas no distrito do Campeche, podemos 
observar que elas vem dando certo desde a sua implantação. A Associação de Moradores – 
AMOCAM, juntamente com grupos organizados existentes na região, estão conseguindo 
impedir a implantação de um plano de desenvolvimento proposto pelo IPUF, desde 1985, 
uma vez que esse plano não foi aceito pela comunidade, pela sua agressividade e 
desrespeito para com a comunidade e a cultura local. Além de impedir a implantação deste 
plano, a comunidade se organizou em torno da associação e elaborou um plano de 
desenvolvimento alternativo, o qual representa os desejos daquela população, e que vem 
defendendo junto a prefeitura a sua aprovação. O Conselho de Segurança – CONSEG - 
criado com o objetivo de  diminuir a criminalidade e aumentar a segurança e bem estar da 
comunidade, também trouxe benefícios sociais para a comunidade, que está refletido no 
bem estar social da população, além de ter conseguido levar a companhia de Polícia para 
instalar-se no Campeche. 
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Fazendo uma ponte entre a teoria e a prática, podemos observar que a união da 
comunidade para a elaboração de um projeto de desenvolvimento de seu espaço seja com 
grupos organizados, associações, conselhos, secretarias, Ong’s, etc. é muito importante 
para o crescimento social, político, econômico e cultural da sociedade. 
Analisando o desenvolvimento do Campeche nos últimos anos, podemos verificar 
que houve um considerável crescimento populacional ultrapassando distantemente o índice 
de crescimento da Ilha como um todo. Este crescimento acelerado tende a aumentar 
assustadoramente após a conclusão da via expressa sul, a qual tornará o trânsito mais 
rápido para toda a região sul e leste da Ilha. Para isto, se faz necessário a implantação de 
um plano de desenvolvimento organizado para a região. Pois na situação em que se 
encontra a região, com o aumento populacional assustador, as instalações irregulares 
acontecendo por todos os lados, a agressão a natureza e os problemas sociais provenientes 
deste crescimento desordenado, estão se tornando a cada dia um problema mais sério e 
mais difícil de ser resolvido. 
A economia da região precisa ser melhor desenvolvida, mesmo que o principal foco 
econômico seja o turismo, a região precisa ser melhor estruturada para explorar esta 
atividade. A melhor fonte de renda da região hoje é a renda vinda do turismo da temporada 
de verão. A praia do Campeche passou a ser muito procurada pelo turismo nacional e 
internacional nos últimos anos. Fato que se deve as belezas naturais e a tranqüilidade 
encontrada na região do Campeche e ao movimento excessivo que se dá nas praias do 
Norte da Ilha. Percebe-se que o turismo é uma atividade que poderia trazer muitas 
melhorias econômicas para a região do Campeche, se for bem organizado e trabalhado de 
maneira que sua duração seja por um tempo mais prolongado. 
A cultura nativa vem sendo abandonada já a algum tempo. As novas tecnologias, as 
novas culturas trazidas pelas pessoas de fora se instalaram aos poucos, muitas vezes 
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facilitando muito mais o trabalho e a vida dos moradores. Percebendo que sua cultura foi 
ficando defasada em relação à modernidade trazida de fora, os nativos da região 
começaram a abandonar a sua cultura, seus métodos de sobrevivência para aderir aos 
novos meios de subsistência. Fato este que leva muitos estudiosos e interessados sobre o 
assunto para aquela região em busca de informações sobre a cultura nativa da caça, da 
pesca, dos moinhos, da renda de bilro, da Festa do Divino etc., que lastimavelmente ficou 
na história e na mente dos mais antigos moradores daquela região.  
Apesar de sua vasta área demográfica, e do número elevado de moradores na 
região, o Campeche possui alguns grupos de voluntários que se encontram freqüentemente 
para analisar o desenvolvimento da região. Esses grupos com muito trabalho conseguem 
mobilizar a comunidade quando se faz necessário. É desta maneira que a população do 
Campeche está conseguindo impedir a implantação do Plano Diretor proposto pela 
prefeitura desde 1985, com manifestações, passeatas, reuniões com membros do poder 
político. A comunidade do Campeche quer ser uma comunidade participativa nos planos 
de desenvolvimento que dizem respeito a sua região. O Plano da Prefeitura, elaborado pelo 
IPUF, foi um plano feito dentro de salas fechadas e sem contato com a opinião da 
população, foi elaborado por técnicos e conhecedores sobre o assunto de desenvolvimento 
local e regional, mas na concepção da comunidade do Campeche ele é um plano muito 
agressivo para o desenvolvimento da região. Ele agride a natureza, as belezas naturais, a 
cultura e as características da região.  
Na tentativa de anular o plano do IPUF, que para os moradores da região é um 
plano que descaracteriza o bairro e agride as comunidades, prevendo a construção de 
edifícios, centros comerciais e vias expressas de alto impacto ambiental, a comunidade 
elaborou o seu plano de desenvolvimento, colocando nele todas vontades, todos os seus 
desejos de um desenvolvimento local organizado, estruturado e que tenha como objetivos 
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principais o crescimento e a qualidade de vida dos moradores da região. Este plano foi 
elaborado por uma comunidade participativa, por membros da comunidade e com o apoio 
de alguns técnicos sobre o assunto, e são essas mesmas pessoas, com o apoio de toda a 
comunidade que defendem o plano comunitário junto aos órgãos públicos de poder. A 
comunidade luta pela aprovação do seu plano de desenvolvimento, luta em defesa de seu 
espaço e da sua qualidade de vida e busca incessantemente alternativas melhores e mais 
eficientes de desenvolvimento para sua região. 
A população do Campeche já percebeu o poder que uma comunidade unida pode 
ter, já sabe que as pessoas individuais têm poder e que esse poder pode ser usado em 
defesa de si e de seu espaço de vivência. Esse poder só precisa ser incentivado, pois ele 
tende a ser a maior riqueza de uma região com o avançar dos anos. A comunidade do 
Campeche torna-se um exemplo de comunidade participativa que possui interesse em 
crescer e melhorar. Pode até não conseguir tudo o que busca, mas o fato de participar e de 
procurar definir o que é melhor para sua região, já é um grande passo dado em busca da 
modernidade. 
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Anexo 01: 
Propostas da Comunidade para o Desenvolvimento Local 
 
 
1 - Centro de Lazer, Entretenimento e Serviços Públicos Saint-Exupéry 
LOCAL: Campo de Aviação da antiga Societé Latécoère – Base Aérea, Av. Pequeno 
Príncipe. 
• Parque infanto-juvenil;  
• Praças arborizadas com espécies nativas (visando a nidificação das aves locais e 
migratórias, observação e estudos);  
• Pistas para skates;  
• 03 campos de futebol;  
• 01 campo para aeromodelismo;  
• 02 campos para voleibol;  
• 01 quadra de tênis;  
• 01 piscina pública;  
• Espaço coberto para Capoeira e Judô;  
• Ciclovia de contorno.  
Área Comunitária Institucional:  
• Rua das artes para comércio de artes e artesanatos locais;  
• Lanchonetes, telefonia e prestação de serviços de informática, postos bancários, 
serviços de apoio ao morador e ao turista e agência de viagens;  
• Museu Saint Exupéry;  
• Biblioteca Pública.  
2 - Centro de Oceanografia e Astronomia 
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LOCAL: Porto da Lagoa - anexo ao Cruz de Malta e Rio Tavares.  
• Aquários com espécies locais e exóticas;  
• Posto de observação do céu e museu da terra (terra vista da lua, deriva continental);  
• Lojas de venda de lembranças;  
• Estacionamentos para carros, ônibus, bicicletas;  
• Bares e lanchonetes (melhorar os já existentes, preservando os costumes locais);  
• Parque natural da mata Atlântica e restinga (aves, mamíferos, répteis, etc.);  
• Sandsurf;  
• Biblioteca dos oceanos;  
3 - Jardim Botânico e Centro Cultural 
LOCAL: Área de vegetação nativa remanescente, inundável, entre o Morro das Pedras e o 
Jardim Castanheiras, sob o cone de ruído do aeroporto Hercílio Luz. 
• Jardim e horto botânico contendo espécies vegetais locais e nacionais; 
• Lagos com espécies vegetais e animais aquáticas locais e nacionais; 
• Museus da história e pré-história;  
• Miniaturas das maravilhas criadas pelo homem;  
• Museu da Medicina e Ciências da Vida;  
• Escola de Pesca e Navegação (aqüicultura, pesca artesanal, etc.);  
• Espaço Cultural para música, teatro e artes.  
4 - Belvedere para visualização panorâmica de beleza cênica 
LOCAL: Morro do Lampião, na região entre o Centro do Campeche e Fazenda do Rio 
Tavares. 
Acesso por trilhas naturais com vegetação nativa (bromélias, orquídeas, etc), fauna 
(tamanduás, tatus, gralhas, etc); indícios de monumentos megalíticos da pré história local. 
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Vista panorâmica da Ilha do Campeche, do nascer e por do sol, da Ponte Hercílio Luz, do 
Aeroporto, da Baía Sul, do Manguezal do Rio Tavares, da Lagoa da Conceição, das Dunas, 
da Lagoa Pequena, do Maciço da Costeira, do Sul da Ilha. 
5 - Parque Orla 
LOCAL: Área de vegetação protegida por lei entre as dunas da Joaquina e Morro das 
Pedras.  
• Acesso à praia por trilhas e passarela;  
• Banheiros e chuveiros públicos;  
• Lixeiras públicas;  
• Posto Salva Vidas;  
• Parque Natural da Flora e Fauna de Restingas da Ilha de SC, com duas lagoas 
naturais;  
• Estacionamentos sem impermeabilização, sombreados com vegetação nativa para 
carros, ônibus, motos e bicicletas.  
6 - Escola Técnica Profissionalizante de 2º Grau 
LOCAL: Área anexa à Fazenda do Rio Tavares em área degradada entre a vegetação 
remanescente de área inundável.  
• Voltada ao ensino de informática, jardinagem, paisagismo, ecoturismo, reciclagem 
e reutilização de resíduos sólidos (lixos), etc;  
• Qualificação e absorção de mão de obra local;  
• Geração de empregos qualificados e duradouros.  
7 - Um Parque Tecnológico 
LOCAL: Alto Ribeirão. 
Parque voltado à tecnologias limpas, atendendo aos dispositivos previstos na ISO 14.000. 
Principalmente direcionado às tecnologias necessárias para a concretização das atividades 
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locais do sul da Ilha de Santa Catarina (biotecnologias, informática, reutilização de 
materiais etc.). 
8 - Cemitérios  
• Expansão do cemitério anexo a Igreja São Sebastião Campeche Central;  
• Expansão do cemitério do Alto do Ribeirão.  
9 - Centros Médicos ou Hospitalares  
• Área desmatada próximo a rua Pau de Canela (Centro de Saúde);  
• Alto do Ribeirão - Centro Hospitalar  
10 - Estação de Tratamento de esgoto coletivo  
• Área pública pertencente a CASAN destinada a este fim e localizada na Fazenda do 
Rio Tavares. É prioritária antes da implantação do plano, a preservação do lençol 
freático de abastecimento (Lei 9433/97)10. O tratamento deve incluir a etapa 
terciária, considerando em todas as etapas a alta permeabilidade do solo, a altura do 
lençol freático e o menor custo; 
• Área do cone de ruído do Aeroporto, próximo à base da pista do aeroporto. 
11 - Áreas Comerciais 
LOCAL: Centralização no entroncamento das vias (Tapera, SC405, Via do Aeroporto-
Carianos). Esta última aprovada pela Câmara em fins de 1999, quando da aprovação do 
plano de Carianos. 
 
 
 
                                               
10
 Lei das Águas Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o 
art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 
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